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RESUMO 

 

Introdução: Os trabalhadores da saúde (TS) da Atenção Primária à Saúde (APS) vivenciam 

situações diárias que demandam uma atenção elevada, com exigências tanto no aspecto físico 

como no emocional. Além disso, em muitos casos, enfrentam condições precárias de trabalho, 

com longas jornadas e pouco descanso. Esses elementos, quando somados, são capazes de 

aumentar o risco para surgimento de quadros de dores musculoesqueléticas (DME), bem como 

afetar a prática de hábitos saudáveis, como a prática regular de exercícios físicos. A pandemia 

de COVID-19 intensificou essas dificuldades. Objetivo: Analisar a prevalência de DME e 

inatividade física no lazer (IFL) segundo as características sociodemográficas e ocupacionais 

entre os trabalhadores da atenção primária em dois períodos – 2011/2012 e 2020/2021. 

Metodologia: Estudo transversal, realizado com dados obtidos dos inquéritos repetidos 

conduzidos nos anos de 2011-2012 e de 2020-2021, com trabalhadores da APS da cidade de 

Feira de Santana – BA. A variável dependente foi a DME e a IFL. As variáveis exploratórias 

foram as características sociodemográficas e ocupacionais. Para análise da DME, foi realizada 

análise descritiva dos dados, univariada e bivariada, sendo a prevalência de DME estimada para 

qualquer segmento corporal e de acordo com os segmentos corporais afetados (dorso, membros 

superiores e membros inferiores) para os dois períodos da coleta. Para a IFL, foram obtidas as 

medidas descritivas para variáveis categóricas e numéricas. O teste do qui-quadrado foi 

utilizado para verificar as possíveis associações do desfecho com as variáveis de interesse. Ao 

final, foi realizada regressão logística multinomial, com apresentação das razões de chance e 

intervalos de confiança em 95%. Resultados: As prevalências de DME geral (42,0% e 45,6%), 

respectivamente para o primeiro e o segundo período, nos membros superiores (22,6% e 

22,5%), no dorso (24,9% e 31,5%), e membros inferiores (32,5% e 37,7%) foram mais 

prevalentes nas mulheres, com idade > 39 anos, com companheiro, com filhos, e com ensino 

médio. Os agentes comunitários foram os mais acometidos pela DME, além dos trabalhadores 

com tempo de trabalho maior ou igual a 9 anos e carga horária > 40h semanais. A ocorrência 

de DME em situação de trabalho passivo foi mais prevalente no primeiro período para a região 

dorsal (RP 2,01). Já para o trabalho de alta exigência, os membros superiores (RP 2,29) e 

membros inferiores (RP 1,73) apresentaram maior prevalência no segundo período. Em relação 

à IFL, esta foi mais prevalente no primeiro período (50,3%), apresentando uma redução no 

período pandêmico. Essa condição foi mais acentuada entre os homens, nos TS com maior 

escolaridade, e naqueles com < 40 horas/semanais de trabalho nos dois períodos de 

investigação. Conclusões: Os resultados para este estudo destacam que os TS com as 
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características apontadas tendem a sofrer mais com os efeitos negativos da atividade laboral, 

sendo os trabalhos do tipo passivo e de alta exigência os de maior prevalência de DME. Além 

disso, houve uma redução da IFL entre os períodos analisados.  Mesmo com esse cenário, 

sugere-se a adoção de ações de promoção da atividade física entre os TS com o propósito de 

estimular hábitos de vida mais saudáveis e prevenir quadros de DME. Por fim, os achados deste 

estudo reforçam a importância da adoção de políticas públicas com vistas à melhoria das 

condições de trabalho para os TS da APS. 

Palavras-chave: Dor musculoesquelética; Inatividade Física; Inquéritos de Saúde; Estudos 

Transversais; Trabalhadores da Saúde. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: Healthcare workers (HW) in Primary Health Care (PHC) experience daily 

situations that demand high levels of attention, with demands on both the physical and 

emotional aspects. In addition, in many cases, they face precarious working conditions, with 

long working hours and little rest. These factors, when combined, can increase the risk of 

developing musculoskeletal pain (MSP), as well as affect the practice of healthy habits, such as 

regular physical exercise. The COVID-19 pandemic has intensified these difficulties. 

Objective: To analyze the prevalence of MSP and leisure-time physical inactivity (LPI) 

according to sociodemographic and occupational characteristics among primary care workers 

in two periods – 2011/2012 and 2020/2021. Methodology: Cross-sectional study, carried out 

with data obtained from repeated surveys conducted in the years 2011-2012 and 2020-2021, 

with PHC workers in the city of Feira de Santana - BA. The dependent variable was DME and 

LPI. The exploratory variables were sociodemographic and occupational characteristics. For 

DME analysis, descriptive analysis of the data was performed, univariate and bivariate, with 

the prevalence of DME estimated for any body segment and according to the affected body 

segments (back, upper limbs and lower limbs) for the two collection periods. For LPI, 

descriptive measures were obtained for categorical and numerical variables. The chi-square test 

was used to verify the possible associations of the outcome with the variables of interest. At the 

end, multinomial logistic regression was performed, with presentation of odds ratios and 95% 

confidence intervals. Results: The prevalence of general MSP (42.0% and 45.6%), respectively 

for the first and second periods, in the upper limbs (22.6% and 22.5%), back (24.9% and 

31.5%), and lower limbs (32.5% and 37.7%) were more prevalent in women, aged > 39 years, 

with a partner, with children, and with high school education. Community agents were the most 

affected by MSP, in addition to workers with work time greater than or equal to 9 years and a 

workload > 40h per week. The occurrence of MSP in passive work situations was more 

prevalent in the first period for the dorsal region (PR 2.01). For high-strain work, the upper 

limbs (PR 2.29) and lower limbs (PR 1.73) showed a higher prevalence in the second period. 

Regarding LPI, this was more prevalent in the first period (50.3%), showing a reduction in the 

pandemic period. This condition was more pronounced among men, among HW with higher 

levels of education, and among those working <40 hours/week in both research periods. 

Conclusions: The results of this study highlight that SWs with the characteristics indicated tend 

to suffer more from the negative effects of work activity, with passive and highly demanding 

jobs having the highest prevalence of MSDs. In addition, there was a reduction in IFL between 
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the periods analyzed. Even with this scenario, it is suggested that actions be adopted to promote 

physical activity among HW with the purpose of encouraging healthier lifestyle habits and 

preventing MSP. Finally, the findings of this study reinforce the importance of adopting public 

policies aimed at improving working conditions for HW in PHC. 

Keywords: Musculoskeletal pain; Physical inactivity; Health surveys; Cross-sectional studies; 

Health workers.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

Existe um ditado popular que diz que “quem trabalha com o que gosta está sempre de 

férias”. Dentro dessa perspectiva, pode-se concordar que uma das coisas que traz grande 

satisfação é atuar em uma profissão na qual se tem afinidade com o objeto de trabalho. 

Parafraseando Benjamin Franklin (1706 – 1790) que diz que “o trabalho dignifica o homem”, 

pode-se reforçar ainda mais essa relação de satisfação do ser humano em coletar o produto de 

seu esforço. Porém, esse trabalho, a depender de suas particularidades, traz consigo diversos 

fatores que podem exigir um esforço, tanto físico quanto emocional, mesmo quando se faz 

aquilo que se gosta. 

Nesse cenário, os trabalhadores da saúde atuam em um ambiente atendendo uma grande 

diversidade de pessoas que apresentam patologias com seus diversos graus de complexidade e 

que, por conta disso, demandam uma atenção e cuidado peculiar para cada caso, exigindo, em 

muitas situações, um grande esforço físico e/ou psíquico. Assim, para o desenvolvimento de 

sua práxis, estes lançam mão de três tipos de valises tecnológicas: uma que está relacionada aos 

equipamentos e instrumentos utilizados pelos trabalhadores de saúde, chamada de tecnologia 

dura; outra que diz respeito ao conhecimento técnico destes profissionais, chamada de 

tecnologia leve-dura; e a última que está pautada nas relações interpessoais entre o trabalhador 

e o paciente, chamada de tecnologia leve (Merhy, 2000). 

Frente à essa complexidade, à variabilidade das ações e à diversidade dos processos de 

trabalho, essa classe de trabalhadores vivenciam em comum as particularidades da população 

que atendem, além de enfrentar, no exercício de suas atividades laborais, condições de trabalho 

inadequadas que podem levar a um sofrimento, tanto no aspecto físico, quanto no psíquico, com 

consequente grande potencial para desencadear e/ou potencializar o adoecimento dessas 

pessoas (Silva, 2011; Carreiro et al., 2013). 

Uma das consequências dessas condições a que esse grupo de trabalhadores estão 

expostos é o desenvolvimento de quadros de dores musculoesqueléticas (DME), constituindo 

uma das principais causas de absenteísmo e presenteísmo. Dados do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), demonstram que cerca de 27 milhões de brasileiros, com idade 

igual ou superior a 18 anos, sofrem de DME na região da coluna vertebral, demonstrando a 

necessidade de atenção com esse tipo de condição que afeta a população (IBGE, 2014). Quadros 

de DME possuem etiologia multifatorial, incluindo fatores biomecânicos, fatores psicossociais, 

bem como os hábitos de vida adotados pelos indivíduos, e está se tornando cada vez mais 
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frequente nos diversos tipos de ambiente, com destaque para o laboral e acadêmico (Alexandre, 

2007; Barbosa; Assunção; Araújo, 2012; Gomes; Sampaio; Santos, 2016). 

Estudos demonstraram que os trabalhadores que atuam em instituições públicas de 

saúde, expostos a diversos fatores de sobrecarga física e psíquica em seu ambiente laboral, 

apresentam prevalências de DME variando entre 65,7% (Garbin et al., 2015) a 92,1% (Lima et 

al., 2015). Além disso, esses trabalhadores, frente às exigências no exercício de suas atividades, 

geralmente somadas a cargas horárias elevadas, acabam deixando em segundo plano hábitos de 

vida saudáveis, como a prática regular de atividade física, bons hábitos alimentares, entre outros 

(Barbosa; Assunção; Araújo, 2012; Lima et al., 2015; Garbin et al., 2015). 

Essas condições que os trabalhadores da atenção primária à saúde estão expostos foram 

agravadas ainda mais em 2020, devido ao novo contexto imposto pela pandemia de COVID-19 

(PAHO, 2020; Silva-Junior; Cunha; Lourenção, 2021). Essa pandemia, causada pela infecção 

iniciada em 2019 pelo novo Coronavírus, denominado como Síndrome Respiratória Aguda 

Grave - Coronavírus 2 (SARS-CoV-2), desencadeou uma crise de saúde global, afetando 

milhões de pessoas, com estado de alerta mundial decretado em março de 2020 devido à 

gravidade da situação (PAHO, 2020; WHO, 2020). 

Com isso, os trabalhadores da saúde tornaram-se os principais protagonistas no 

enfrentamento dessa emergência sanitária. Esses profissionais, em particular aqueles que 

atuaram na atenção primária à saúde, desempenharam um papel crucial no fornecimento de 

cuidados essenciais à comunidade, além de estarem na linha de frente no diagnóstico, 

tratamento e prevenção da doença (Fernandez; Lotta; Corrêa, 2021; Silva-Junior; Cunha; 

Lourenção, 2021). 

Dessa forma, o produto dos aspectos ocupacionais e dos hábitos de vida poderão gerar 

um contexto desfavorável para o trabalhador da saúde no desenvolvimento de suas atividades, 

que foram agravados ainda mais devido à pandemia de COVID-19, com grande potencial de 

adoecimento e com possíveis consequências, inclusive, para a própria qualidade do atendimento 

que é prestado à população. 

Nessa perspectiva, com propósito de contribuir na produção de novos conhecimentos 

acerca dessa temática, a questão que norteia este estudo é: Quais as possíveis influências das 

características sociodemográficas e ocupacionais na ocorrência de dor musculoesquelética e 

sobre o nível de inatividade física no lazer entre os trabalhadores da APS no período pré - 

pandêmico e pandêmico? A resposta para este questionamento faz-se relevante para a 

comunidade científica, profissional e para a própria população em si, já que ao tomar-se ciência 

dos elementos causais de um problema, pode-se adotar estratégias para sua conscientização, 
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prevenção e tratamento. Isso poderá repercutir na melhora da condição física e emocional 

desses trabalhadores, com repercussões positivas em suas atividades laborais e, 

consequentemente, para a qualidade do atendimento da própria população. 

Diante do exposto, pode-se levantar as seguintes hipóteses para o desenvolvimento 

deste estudo: 

● As características sociodemográficas e ocupacionais podem repercutir no 

aumento da ocorrência de DME nos trabalhadores da APS nos períodos pré - 

pandêmico e pandêmico. 

● As prevalências de DME são maiores entre as mulheres, com maior idade, com 

menor nível de escolaridade, e com jornada de trabalho mais ampla. 

● O novo contexto imposto pela pandemia de COVID-19 constituiu um fator 

agravante sobre o nível da inatividade física dos trabalhadores da APS, com base 

na comparação entre os resultados de trabalhos científicos dos períodos pré - 

pandêmico e pandêmico.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

● Analisar a prevalência de dor musculoesquelética e inatividade física no lazer 

segundo as características sociodemográficas e ocupacionais entre os 

trabalhadores da atenção primária em dois períodos – 2011/2012 e 2020/2021. 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Para dar resposta a este objetivo, esta tese foi organizada em dois estudos independentes que 

darão resposta aos objetivos específicos 

● Estimar a prevalência de dor musculoesquelética entre trabalhadores da Atenção 

Primária à Saúde de acordo com as características sociodemográficas e 

ocupacionais nos anos de 2011/2012 e 2020/2021; 

● Verificar a prevalência de inatividade física no lazer e sua associação com os 

características sociodemográficas e ocupacionais entre trabalhadores da APS 

nos anos de 2011/2012 e 2020/2021. 
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3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Com vistas a realizar uma revisão de literatura que possa contextualizar a temática deste 

estudo, os tópicos foram organizados de uma maneira que se possa investigar cada possível 

fator em uma sequência lógica, a saber: Características ocupacionais na Atenção Primária à 

Saúde; Estressores ocupacionais; Hábitos de Vida do trabalhador da Atenção Primária à Saúde; 

Saúde do trabalhador da Atenção Primária à Saúde em um cenário pandêmico; e Dor 

musculoesquelética em trabalhadores da Atenção Primária à Saúde. 

 

3.1 Características ocupacionais na Atenção Primária à Saúde 

  

A saúde coletiva pode ser entendida como a área que trata de investigar e produzir 

conhecimentos que irão estabelecer conexões com outras diversas áreas das ciências para a 

construção de um objeto: a saúde da população em toda sua complexidade biopsicossocial 

(Starfield, 2002). O resultado entre a base filosófica e prática para o constructo da saúde coletiva 

foi a criação e implementação do Sistema Único de Saúde (SUS), devidamente assegurado pela 

Constituição Federal de 1988, considerado um exemplo aos países do mundo todo, por contar 

com uma rede de mais de 209 milhões de habitantes, que contam com esse sistema de saúde 

público universal, integral e gratuito (Brasil, 2012b). 

No Brasil, a rede de atenção básica à saúde (ABS), também chamada de atenção 

primária à saúde (APS), foi desenvolvida seguindo os princípios de descentralização, com vistas 

a atingir um alto grau de capilaridade, de uma forma que possa estar mais próxima da população 

em geral. Deve ser a porta de entrada prioritária dos serviços de saúde aos usuários, 

estabelecendo-se como o elo de comunicação com toda a rede de atenção à saúde. Por conta 

disso, é mister que esteja pautada pelos princípios da universalidade, da acessibilidade, do 

vínculo, da continuidade do cuidado, da integralidade da atenção, da responsabilização, da 

humanização, da equidade e da participação social (Brasil, 2012b). 

Dentro desse sistema, as Unidades Básicas de Saúde (UBS) fazem parte das políticas 

públicas que visam garantir esses ideais, e estão inseridas em locais próximos de onde as 

pessoas vivem e desempenham suas atividades do dia a dia. Visam garantir à população o 

acesso à atenção à saúde e com qualidade, uma vez que estas unidades devem possuir a 

infraestrutura necessária e materiais suficientes que sejam capazes de assegurar este 

atendimento, que se apresenta como um grande desafio para o Brasil, por meio dos 

investimentos feitos ao Ministério da Saúde (MS), devido às imensas proporções que 
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constituem esse sistema (Brasil, 2012b). Dentro da APS encontra-se o Programa de Saúde da 

Família (PSF), que, desde sua formação, foi idealizado como um dispositivo para fortalecer e 

reorganizar a atenção básica como o primeiro nível ou porta de entrada do SUS, através da 

ampliação do acesso, da qualificação dos trabalhadores e da reorientação das práticas de saúde 

(Sousa; Hamann, 2009). 

A APS possui características peculiares de relevância no processo de trabalho dos 

diversos profissionais envolvidos nesse sistema, com atribuições específicas de cada um, 

devendo o gestor de cada unidade estar atento à harmonia da equipe e dos papeis a serem 

desenvolvidos, de forma a garantir a maior eficácia na prestação dos serviços de saúde à 

população (Sousa; Hamann, 2009). 

Segundo Bárbara Starfield (2002), a APS é o nível de um sistema de serviço de saúde 

que oferece a entrada para todas as novas necessidades e problemas, fornecendo atenção sobre 

o indivíduo ao longo do tempo, não para a enfermidade, dando suporte para todas as condições, 

com exceção daquelas muito incomuns ou raras, que necessitem de um cuidado especializado. 

Além disso, a APS coordena e/ou integra os cuidados quando esse indivíduo recebe assistência 

em outros níveis de atenção. Dessa forma, a APS é uma abordagem que forma a base e 

determina o trabalho de todos os outros níveis dos sistemas de saúde, organizando e 

racionalizando o uso de recursos direcionados para a promoção, manutenção e melhora da saúde 

(Starfield, 2002). 

Para que a APS possa cumprir seus ideais com excelência, sua equipe de saúde é 

composta por profissionais de diversas áreas e formações, mas que estão unidos com o mesmo 

objetivo em comum. O profissional da saúde pode ser entendido como um ser humano que 

exerce suas funções laborais em uma profissão das ciências da saúde. Dentre estes, podemos 

citar os médicos, enfermeiros, técnicos e assistentes de enfermagem, técnicos em radiologia, 

dentistas, agentes comunitários de saúde (ACS), nutricionistas, farmacêuticos, fonoaudiólogos, 

fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais, educadores físicos, entre outros (Brasil, 2012). 

As equipes de saúde da família são compostas, no mínimo, pelo profissional médico e 

enfermeiro, preferencialmente especialistas em saúde da família; pelo auxiliar e/ou técnico de 

enfermagem e pelo agente comunitário de saúde (ACS). Além destes, também pode ser inserido 

o agente de combate às endemias (ACE) e os seguintes profissionais de saúde bucal: cirurgião-

dentista, preferencialmente especialista em saúde da família, e auxiliar ou técnico em saúde 

bucal. Essas equipes atuam nas UBS em articulação com os demais serviços de saúde da rede 

de atenção (Brasil, 2023a). 
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Mais recentemente, a Portaria GM/MS nº 635/2023 foi publicada pelo Ministério da 

Saúde em 22 de maio de 2023, com objetivo de instituir, definir e criar incentivo financeiro 

federal de implantação, custeio e desempenho para as modalidades de equipes 

Multiprofissionais (eMulti) na APS. A portaria estabelece as diretrizes para custeio e 

implantação das eMulti, classificadas em 3 modalidades de acordo com a carga horária, 

vinculação e composição profissional, sendo: eMulti Ampliada, eMulti Complementar e eMulti 

Estratégica (Brasil, 2023b). 

Para a equipe de saúde da família, a obrigatoriedade de carga horária é de 40 horas 

semanais a todos os profissionais de saúde. As regras de composição, carga horária e cadastro 

dos profissionais e equipes estão dispostas na Portaria de Consolidação SAPS nº 01, de 2 de 

junho de 2021, bem como nas Portarias de Consolidação nº 02 e nº 06, de 2017 (Brasil, 2023a). 

Importante ressaltar que, geralmente, os ACS são pessoas da própria comunidade, que 

participaram de um processo seletivo público e, após aprovados, passam a fazer parte da equipe 

de saúde, mesmo não tendo formação específica nesta área. Isso proporciona uma maior 

aproximação e vínculo entre a equipe de saúde da família e a população correspondente 

(Ministério da Saúde, 2023a). 

O processo de trabalho que está inserido o trabalhador da APS é permeado por diversas 

habilidades técnicas específicas e por relações interpessoais que exigem grande atenção e um 

elevado grau de responsabilidade (Sousa; Hamann, 2009). Ademais, há um elevado volume de 

exigências na execução das atividades a serem realizadas na assistência à população, com um 

alto gasto de energia, bem como a necessidade de adaptação em diversas situações de risco. A 

maneira que cada trabalhador irá reagir frente a essas situações, de acordo com suas percepções 

e características individuais, podem desencadear um maior desgaste físico, emocional e mental 

(Camelo et al., 2012; Garcia; Marziale, 2018; Celestino; Leal; Lopes, 2020). 

Além disso, as demandas exigidas dos trabalhadores da APS incluem atividades não 

apenas dentro das unidades, mas também nas áreas próximas, como as visitas domiciliares, 

englobando atividades de educação, promoção e prevenção em saúde, além de visitas ligadas à 

vigilância epidemiológica (Cunha; Sá, 2013), com ações extras que, muitas vezes, não estão 

incluídas no planejamento diário, e que acabam por aumentar a sobrecarga e a insatisfação com 

o trabalho desses profissionais (Soratto; Pires; Trindade, 2017). 

Por fim, somadas a estas situações, ainda podem ser citadas, em diversos casos, a falta 

de recursos humanos e as longas jornadas de trabalho, que terminam por absorver uma grande 

parte do tempo do trabalhador, constituindo um obstáculo importante para o desenvolvimento 

de suas atividades nesses serviços (Camelo et al., 2012; Cunha; Sá, 2013; Soratto; Pires; 
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Trindade, 2017). Isso pode gerar um aumento da tensão e da insatisfação com o serviço, 

culminando com uma frustração pelo pouco tempo que resta para a realização de outras 

atividades (Soratto; Pires; Trindade, 2017). Essas situações podem ser agravadas quando se 

leva em consideração os diversos fatores de riscos a que estes profissionais da APS estão 

expostos, como os físicos, químicos, biológicos, psicossociais, tecnológicos, organizacionais e 

ergonômicos, constituindo, assim, os principais elementos que expõem a saúde e a vida desse 

grupo (Almeida; Torres; Santos, 2012; Ministério da Saúde, 2012; Celestino; Leal; Lopes, 

2020). 

 

3.2 Estressores ocupacionais 

 

Os aspectos psicossociais podem ser definidos como aqueles provenientes dos fatores 

sociais e psicológicos que podem intervir negativamente ou não na vida das pessoas. Os autores 

defendem que eles estão presentes nos ambientes de trabalho, sendo capazes de gerar 

sofrimento e adoecimento, o que os torna objeto de estudo no campo da saúde do trabalhador 

entre os TS (Araújo et al., 2016). 

Nesse sentido, sua conceituação é complexa e de difícil explicação uma vez que 

representa fatores que se referem tanto ao trabalhador quanto às condições e organização do 

trabalho (Reis; Fernandes; Gomes, 2010). Assim sendo, percebe-se que os fatores psicossociais 

do trabalho podem influenciar na saúde, no desempenho e na satisfação dos trabalhadores. 

A palavra estresse foi utilizada pela primeira vez na saúde por Hans Selye em 1936, ao 

observar a presença de sintomas similares à hipertensão, fadiga e desânimo em indivíduos que 

sofriam de patologias diferentes e que, por muitas vezes, não aparentavam estar enfermos. Ao 

continuar seus estudos, este autor observou que mudanças fisiológicas decorrentes do estresse 

prolongado poderiam resultar em várias enfermidades, como doenças cardíacas, hipertensão 

arterial e transtornos emocionais. Além disso, observou que demandas de caráter social e outras 

ameaças do ambiente em que o indivíduo estava inserido, e que necessitavam de adaptação, 

também provocavam aumento de pressão, e, assim, passaram a ser denominadas de situações 

de estresse (Selye, 1974). 

A partir dessas observações de Selye (1974), abriu-se um amplo e produtivo campo de 

investigação que se desenvolveu intensamente e produziu diferenciações conceituais do 

estresse que levaram em conta a sua duração e natureza. Em relação a sua duração, pode-se 

dividir o estresse sob dois aspectos: um com padrão crônico (evento de longa duração, 

características de desgaste físico e mental) e outro com padrão agudo (evento de curta duração 
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com características motivadoras). Quanto à sua natureza, pode ser dividido em dois tipos: o 

Distresse (ou estresse negativo) e o Eustresse (ou estresse positivo) (França; Rodrigues, 2007). 

O fato é que vivemos em constante processo de adaptação, seja por estímulos 

provenientes do ambiente externo, incluindo o trabalho, seja por estímulos do meio interno, 

como as emoções e os sentimentos. Essas adaptações internas podem ser atribuídas a situações 

que são consideradas agradáveis, como uma promoção no trabalho ou negativas, quando 

relacionados a situações indesejáveis, como a pressão de tempo para realizar determinada 

atividade (França; Rodrigues, 2007). 

Dessa maneira, a forma como cada indivíduo avalia e enfrenta o estímulo causador do 

estresse, incluindo as combinações entre suas subjetividades e o ambiente em que está inserido, 

poderão gerar respostas de Distresse ou Eustresse. Quando a resposta é inadequada e causa 

prejuízos ao indivíduo, ou seja, o esforço gerado para a adaptação é capaz de causar um 

desequilíbrio biopsicossocial, ela é conceituada como Distresse. Já quando a resposta em que o 

esforço para adaptação causa tensão, mas sem causar desequilíbrio, e gera uma sensação de 

bem-estar, é denominada Eustresse (França; Rodrigues, 2007). 

Do ponto de vista fisiológico, podemos entender as alterações resultantes do estresse 

como reações mediadas pelo Sistema Nervoso Autônomo e pelo eixo Hipotálamo-Hipófise-

Adrenal, que desencadeiam ações compartilhadas na tentativa de se alcançar a homeostase do 

organismo. Dessa forma, um estímulo estressor, após ser reconhecido pelo cérebro, é 

processado pelo córtex cerebral e atinge o hipotálamo, onde se iniciam as respostas em cadeia 

através da liberação dos hormônios liberadores de corticotrofina (CHT), do hormônio do 

crescimento (GHRH) e da tirotropina (TRH). Quando o CHT cai na corrente sanguínea, ele 

estimula a adeno-hipófise a aumentar a secreção de adrenocorticotropina (ACTH), resultando 

em um estímulo no córtex da glândula suprarrenal para liberar o cortisol e a aldosterona. 

Enquanto ocorre esse processo no córtex da suprarrenal, a parte medular dessa glândula é 

estimulada pela ativação simpática do sistema nervoso autônomo e provoca a liberação da 

adrenalina e da noradrenalina, que são conhecidos como hormônios do estresse (Tortora, 2010). 

Em suma, quando o agente estressor é trabalhado pelo organismo de forma adequada, 

tende a ser eliminado ou controlado, e o organismo consegue se reequilibrar, colocando fim no 

processo do estresse. Caso isso não ocorra e o processo de estresse se prolongue, sem que haja 

uma adaptação do indivíduo, o sistema imunológico fica comprometido, podendo levar ao 

surgimento de doenças ou até mesmo à morte (Selye, 1974). 

Karasek (1979), no sentido de ampliar a relação unicausal – presente entre o aspecto 

demanda versus a capacidade do indivíduo –, estabelecida pelo desenvolvimento do estresse 
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nos trabalhadores, propôs uma nova visão para esta relação, em que o controle sobre o trabalho 

fosse incluído. Assim propôs avaliar essas duas dimensões psicossociais do trabalho: o grau de 

controle, relativo às habilidades do trabalhador e sua participação na tomada de decisões, e a 

demanda psicológica advinda do mesmo, que faz referência às exigências psicológicas do 

trabalho na execução das atividades laborais, como concentração requerida, pressão de tempo, 

interrupção de tarefas e dependência de outros setores para execução de suas funções (Araújo; 

Graça; Araújo, 2003). A combinação entre os níveis altos ou baixos dessas duas dimensões 

psicológicas propostas pelo modelo de Karasek produziram quatro situações de trabalho, que 

configuram riscos diferentes à saúde, sendo: trabalho de alta exigência; trabalho ativo; trabalho 

passivo; e baixa exigência (Araújo; Graça; Araújo, 2003; Alves et al., 2004). 

As combinações citadas podem ser expressas por quadrantes atravessados pelas 

diagonais A e B (Figura 1). Os trabalhos inseridos na diagonal A são caracterizados como de 

riscos para distúrbios físicos e psicológicos e os inseridos na diagonal B assinalam motivação 

para desenvolvimento de novos comportamentos (Araújo; Graça; Araújo, 2003). 

 

Figura 1 – Modelo Demanda-Controle de Karasek (1979) apud Araújo, Graça e Araújo (2003). 

 

Assim, a principal predição estabelecida pelo modelo é que as situações de alta demanda 

no trabalho – correspondente ao ritmo intenso, longas jornadas e cobranças por alta 

produtividade, além da pressão sobre o tempo para execução das tarefas – e as de baixo controle 

– relacionada à ausência de controle do trabalhador sobre seu trabalho, restrito de autonomia e 

de participação na tomada de decisões –, representam um fator de risco para os agravos 

ocupacionais decorrentes dos fatores psicossociais (Araújo; Graça; Araújo, 2003). 
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Com vistas a avaliar as dimensões propostas por ele no modelo demanda-controle, 

Karasek (1985) elaborou um instrumento metodológico denominado Questionário sobre 

Conteúdo do Trabalho, ou Job Content Questionnaire (JCQ). Inicialmente foi elaborado com 

27 questões, mas sua versão mais recente e recomendada possui 49 questões que abordam, além 

do controle e demanda psicológica, o suporte social – pelos pares e superiores –, a demanda 

física e a insegurança no emprego (Araújo; Graça; Araújo, 2003). 

Com essas dimensões relacionadas aos aspectos psicossociais do trabalho em mente, 

pode-se entender que os fatores geradores de estresse no ambiente laboral estão relacionados 

às características organizacionais, pela sistematização e gestão do trabalho, somadas com as 

relações interpessoais estabelecidas pelos trabalhadores (Camelo; Angerami, 2008). 

Nessa perspectiva, muitos TS da APS apresentam transtornos mentais comuns (TMC) 

devido às características ocupacionais no campo da saúde, bem como aos determinantes sociais 

em que esses trabalhadores estão inseridos (Carvalho; Araújo; Bernardes, 2016). Um estudo 

realizado com TS da APS do município de Feira de Santana – BA, identificou uma prevalência 

global de TMC de 22,9%, sendo que, em relação aos aspectos psicossociais do trabalho, 43,5% 

referiram alta demanda psicológica e 47,9% baixo controle sobre o próprio trabalho (Carvalho; 

Araújo; Bernardes, 2016). Corroborando esses dados, outro estudo com TS de cinco municípios 

baianos verificou uma prevalência de 21% de TMC entre esses trabalhadores, 54,0% com alta 

demanda psicológica, 59,4% com baixo controle sobre o trabalho e 54,2%% com alto apoio 

social (Araújo et al., 2016). 

Os resultados encontrados nesses estudos demonstram a necessidade de uma maior 

atenção com a saúde mental dos trabalhadores, em especial dos TS da APS, que estão na 

primeira linha de atendimento à população necessitada de cuidados com a saúde, ao mesmo 

tempo em que estão expostos a diversos fatores de desgaste físico e emocional, e precisam estar 

bem nesses aspectos para possam desenvolver suas atividades laborais com a qualidade que a 

população merece. 

 

3.3 Hábitos de vida do trabalhador da Atenção Primária à Saúde 

  

Os hábitos de vida desempenham um papel fundamental na saúde e no bem-estar de 

todos. O modo de viver e conviver, associados aos hábitos alimentares, prática regular de 

atividade física, qualidade do sono, consumo de substâncias nocivas ao organismo – como o 

tabagismo e o etilismo –, e gerenciamento do estresse, podem ter impactos importantes na 

qualidade de vida e na prevenção de doenças (Buss, 2000; Hidalgo et al., 2016). 
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Entre os trabalhadores da APS, esses hábitos são particularmente relevantes, pois 

desempenham um papel fundamental na promoção e aconselhamento da saúde dos usuários do 

sistema de saúde e na eficácia dos cuidados prestados (Haikal et al., 2013; Hidalgo et al., 2016; 

Snége et al., 2022). Como profissionais que lidam diretamente com a promoção da saúde e o 

cuidado da população, é essencial que esses trabalhadores da APS sejam exemplos de um estilo 

de vida saudável (Hidalgo et al., 2016; Profis; Simon-Tuval, 2016), uma vez que, como diz o 

ditado popular, “a palavra convence, mas o exemplo arrasta”. 

Assim, a adoção de hábitos de vida saudáveis por parte dos profissionais da APS não 

apenas beneficia sua própria saúde, mas também tem um impacto positivo na qualidade dos 

cuidados prestados aos pacientes, como também são mais tolerantes a aconselhar e encorajar 

os pacientes a adotarem comportamentos mais saudáveis (Hidalgo et al., 2016; Profis; Simon-

Tuval, 2016). 

Nessa perspectiva, uma pesquisa conduzida por Profis e Simon-Tuval (2016) constatou 

que os TS que possuem um melhor autocuidado em relação a sua saúde, como bons hábitos 

alimentares e com prática regular de atividades físicas, são mais propensos a incentivar seus 

pacientes a fazerem o mesmo. Um estudo realizado com trabalhadores de uma instituição 

pública de saúde verificou que a ocorrência de quadros de DME estiveram associados à 

obesidade e a não-realização de atividades de lazer, o que demonstra a importância do cuidado 

com a saúde alimentar e com práticas regulares de atividades físicas e sociais (Monteiro; 

Alexandre; Rodrigues, 2006). 

Nesse sentido, vale considerar que dentre os estudos desenvolvidos no Brasil, em um 

levantamento no município de Santa Maria – RS, feito entre os TS, foi possível identificar que 

a prática de atividade física é pouco frequente (37,2%), uma vez que a maioria declara dedicar 

um tempo considerável do seu tempo livre para a realização de atividades sedentárias - como 

assistir televisão ou realizar leitura de jornais, livros e revistas -, variando de 60,5% a 67,4% 

(Trindade; Lautert, 2010). 

Quando se trata dos TS da APS, um estudo realizado por Siqueira e colaboradores 

(2009) em duas regiões brasileiras (Nordeste e Sul) evidenciou que a prevalência de 

sedentarismo é mais frequente e elevada (27,5%) entre os profissionais que atuam em unidades 

com um perfil tradicional de atenção básica (incluindo médicos, profissionais de enfermagem 

e assistentes administrativos). Com o intuito de explicar tal diferença, os autores afirmaram que 

esta condição pode estar associada à presença dos ACS no modelo com PSF, que apresentam 

uma ocupação bastante ativa. Ao retirar os ACS da análise, a diferença entre os modelos não 

foi significativa. Também foi possível identificar maior percentual de inativos nos municípios 
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de grande porte e nos estratos de profissionais com maiores níveis de renda (Siqueira et al., 

2009). 

Além da prática regular de exercícios físicos e alimentação saudável, a qualidade do 

sono é um outro fator importante para a saúde dos profissionais da APS. A falta de sono 

adequado pode levar a problemas de saúde física e mental, afetando a capacidade de fornecer 

cuidados de qualidade à população (Hidalgo et al., 2016; Amaral; Galdino; Martins, 2021). 

Outro aspecto importante a se considerar é o gerenciamento do estresse, seja com 

enfrentamento da tarefa causadora da tensão, seja com a utilização de técnicas reguladoras para 

controle do estado emocional, como a prática da meditação para relaxamento e autocontrole, 

com repercussões positivas na redução e controle desse problema, com consequente aumento 

do bem-estar geral dos profissionais da APS (Sousa; Barros, 2018). 

No entanto, devido à natureza do seu trabalho, muitos desses profissionais enfrentam 

desafios relacionados à carga de trabalho e ao estilo de vida exigente, como a manutenção da 

prática de hábitos de vida saudáveis (Cordioli Junior; Cordioli; Gazeta, 2020). Esses desafios 

podem ter consequências para a saúde desses trabalhadores, incluindo as dores 

musculoesqueléticas (DME). 

Ademais, outros fatores como a exposição ao tabagismo e ao consumo regular de 

bebidas alcoólicas são hábitos presentes no estilo de vida dos trabalhadores da saúde (Bakhshi; 

While, 2013; Reisdofer et al. 2016). Isso porque estes usam desses subterfúgios como 

alternativas nada saudáveis como estratégia para aliviar as tensões geradas pelas sobrecargas 

do seu campo de trabalho (Bakhshi; While, 2013; Reisdofer et al. 2016). Reisdofer e 

colaboradores (2016) realizaram um estudo com TS da APS e verificaram um consumo de 

álcool em nível problemático em 6,2% dos profissionais, e com tabagismo em 8,5%. Esse 

problema também foi objeto de uma revisão sistemática conduzida por Bakhshi e While (2013), 

onde identificaram um consumo de álcool excessivo em cerca de 10 a 15% dos TS, o que 

demonstra ser um tema de preocupação e de discussões necessárias para o cuidado à saúde 

desses profissionais. 

Dessa maneira, dois dos principais fatores elencados que potencialmente geram quadros 

de DME entre os trabalhadores da APS são a exposição ao tempo em comportamento sedentário 

e a prática de atividade física insuficiente (Jeronimo; Lopes; Siqueira, 2022). A falta de 

atividade física regular associada à má postura podem levar ao enfraquecimento dos músculos 

de suporte, com consequente desequilíbrio entre os grupos musculares, aumentando a 

sobrecarga sobre as articulações e desencadear as DME (Barbosa; Assunção; Araújo, 2012). 
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Além disso, a falta de atenção às práticas ergonômicas adequadas aliadas à má postura 

podem contribuir para o aumento do esforço durante a realização das atividades laborais e maior 

desgaste físico, com consequente ocorrência de DME. Equipamentos de trabalho inadequados, 

como cadeiras desconfortáveis, mesas mal ajustadas e falta de suporte lombar, podem levar a 

problemas posturais e surgimento ou piora de quadros de DME (Alexandre, 2007). 

Outro aspecto relevante está no cuidado em como o profissional de saúde realiza suas 

atividades e movimentos, como o ato de levantar e mover pacientes ou realizar atividades com 

gestos repetitivos. Esses tipos de situações são as principais responsáveis pela ocorrência de 

DME, acometendo, principalmente, regiões dos membros superiores e coluna vertebral, 

causando dores intensas e comprometendo sua capacidade funcional e qualidade de vida 

(Alexandre, 2007; Barbosa; Assunção; Araújo, 2012; Cordioli Junior; Cordioli; Gazeta, 2020). 

Dessa forma, os hábitos de vida inadequados, como a má alimentação, o consumo de 

substâncias nocivas ao organismo – como o tabagismo e o etilismo –, o comportamento 

sedentário, a inatividade física no lazer, a má postura, e a falta de ergonomia, possuem impactos 

significativos tanto para a saúde de uma forma geral como para a saúde do sistema 

musculoesquelético dos TS da APS. Estes, no exercício de suas funções, realizam muitos 

esforços, e a falta de cuidados básicos com esses elementos podem impactar de forma negativa 

em sua saúde e ser capaz de influenciar a ocorrência de quadros de DME, afetando tanto a sua 

qualidade de vida e como também em sua capacidade de fornecer cuidados adequados aos 

pacientes. 

 

3.4  Saúde do trabalhador da APS em um cenário pandêmico  

 

A pandemia de COVID-19, causada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2, desencadeou 

uma crise de saúde global, nunca antes vivenciada por esta geração, que afetou milhões de 

pessoas em todo o mundo, causando milhares de mortes, e provocando uma mudança de hábitos 

e rotinas necessárias para conter a propagação e infecção da nova doença (PAHO, 2020; WHO, 

2020). Isso gerou um impacto significativo nos trabalhadores da saúde, em especial nos 

trabalhadores da APS. Esses profissionais enfrentam riscos aumentados de infecção, exaustão 

física e mental ocasionados pelo aumento significativo da demanda de trabalho, com impactos 

na saúde física e mental, além da escassez de recursos necessários para enfrentar a crise 

(Fernancez; Lotta; Corrêa, 2021; Silva-Junior; Cunha; Lourenção, 2021; Sumiya et al., 2021; 

Garbin; Nascimento; Zacharias, 2022; Santos et al., 2022). 
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Assim, diante desse novo cenário, os trabalhadores da saúde da APS ficaram expostos 

a um alto risco de infecção pelo SARS-CoV-2 devido ao contato contínuo com a população, 

com grande potencial em ter pessoas contaminadas pelo novo coronavírus, sintomáticas ou 

assintomáticas (Fernandez; Lotta; Corrêa, 2021). A escassez inicial de Equipamentos de 

Proteção Individual (EPIs) e a falta de informações precisas sobre a fisiopatologia e os 

mecanismos de transmissão do vírus contribuíram para uma maior vulnerabilidade desses 

profissionais (Jackson Filho et al., 2020; Xu et al., 2020). Estudos mostraram que a taxa de 

infecção entre os trabalhadores da saúde é mais elevada em comparação com a população em 

geral, o que gera preocupações significativas sobre a saúde e a segurança desses profissionais 

(Marziale et al., 2022). 

A pandemia da COVID-19 sobrecarregou o sistema de saúde, e os trabalhadores da APS 

enfrentaram uma demanda excepcionalmente alta devido à grande procura pelos serviços de 

saúde. O aumento no número de pacientes, combinado com o tempo e os recursos necessários 

para aderir às medidas de controle de infecção, resultou em longas horas de trabalho e exaustão 

física e mental para esses profissionais (Silva-Junior; Cunha; Lourenção, 2021; Oliveira et al., 

2023). Essa situação levou ao esgotamento emocional e à fadiga, afetando sua capacidade de 

fornecer cuidados de qualidade aos pacientes (Oliveira et al., 2023). 

A COVID-19 trouxe consigo não apenas desafios físicos, mas também consequências 

significativas para a saúde mental dos trabalhadores da atenção primária. A exposição contínua 

à doença, juntamente com o estresse da sobrecarga de trabalho e a preocupação com a própria 

saúde e de seus entes queridos, levou a um aumento nos níveis de ansiedade, depressão e 

transtornos de estresse pós-traumático entre esses profissionais (Silva-Junior; Cunha; 

Lourenção, 2021; Oliveira et al., 2023). O medo constante de infecção e o luto pelas perdas de 

pacientes também afetaram sua saúde psicológica e seus hábitos de vida, onde muitos 

aumentaram o consumo de bebidas alcoólicas e do tabagismo, além da redução da prática 

regular de atividade física (Sumiya et al., 2021; Vilas Boas et al., 2022). 

Em muitas regiões, os trabalhadores da saúde da atenção primária enfrentaram escassez 

de recursos médicos e falta de apoio adequado durante a pandemia. A falta de EPIs, testes 

diagnósticos e leitos hospitalares adequados criou um ambiente de trabalho desafiador para 

esses profissionais (Jackson Filho et al., 2020; Xu et al., 2020). Além disso, muitos 

trabalhadores relataram a falta de apoio psicológico para enfrentar o impacto emocional do 

cenário pandêmico (Silva-Junior; Cunha; Lourenção, 2021). 
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3.5 Dor musculoesquelética em trabalhadores da Atenção Primária à Saúde 

 

As doenças ocupacionais, acidentes de trabalho, sofrimentos psíquicos e físicos estão 

entre as grandes temáticas atuais da área da saúde coletiva que necessitam de atenção constante, 

possuindo grande repercussão sobre a qualidade dos serviços prestados à população em geral. 

Assim, a DME é considerada um problema de saúde pública mundial, devido seu grande 

potencial limitante e de absenteísmo no trabalho, onde as doenças do aparelho locomotor 

ocupam o segundo lugar (Barbosa; Assunção; Araújo, 2012; Brey et al., 2017). 

Entre os acometimentos do sistema locomotor, a dor surge como o sintoma mais 

frequente e também como um dos principais motivos de procura por assistência médica 

(Barbosa; Assunção; Araújo, 2012). 

A palavra “dor” origina-se do latim “dolore” e é comumente definida, pelos dicionários, 

como uma impressão desagradável ou penosa, decorrente de alguma lesão ou contusão, ou de 

um estado anormal do organismo ou de parte dele (Pessini, 2002). A Sociedade Brasileira de 

Estudos da Dor (SBED, 2009), define a DME como uma consequência decorrente de esforços 

repetitivos, pelo uso excessivo do sistema musculoesquelético ou por distúrbios 

osteomusculares relacionados ao trabalho.  

A dor é considerada a razão pela qual 75% a 80% da população brasileira procura os 

serviços de saúde, com destaque para as dores do tipo crônica, que acometem cerca de 30% a 

40% da população. Além disso, constitui-se como a principal causa de absenteísmo, baixa 

produtividade, fornecimento de atestados e licenças médicas, aposentadorias por doenças, 

incapacidades e indenizações trabalhistas (Brasil, 2012a). 

A DME pode ser caracterizada como uma consequência de distúrbios 

osteomioarticulares ou de estruturas circunjacentes (SBED, 2009). Pode ocorrer em condições 

agudas e crônicas, com localização precisa ou difusa, decorrente do comprometimento de 

estruturas ósseas, articulares, musculares, tendíneas e fasciais (Garcia; Calich, 2002).  

As principais sintomatologias clínicas relatadas são: dor localizada ou disseminada, 

irritação neural periférica, fraqueza, rigidez muscular e movimentos limitados (SBED, 2009). 

Dentre as principais causas de DME, estão as dores na coluna vertebral, dor miofascial, 

fibromialgia, osteoartroses e periartrites, entre outras (Garcia; Calich, 2002). A dor lombar 

baixa é o exemplo mais comum dentre as dores musculoesqueléticas crônicas, bem como a mais 

frequentemente relacionada ao trabalho pelas pessoas (IBGE, 2014). 

A literatura demonstra consenso sobre o fato que a manutenção de uma má postura leva 

ao desequilíbrio postural, e, como consequência, ao surgimento de dores. Assim, destacam-se, 
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entre os fatores de risco para DME, os esforços repetitivos, o uso excessivo do aparelho 

locomotor e de distúrbios musculoesqueléticos relacionados ao trabalho (Barbosa; Assunção; 

Araújo, 2012), características que estão presentes no processo de trabalho dos trabalhadores da 

saúde. 

Em um estudo feito com profissionais da enfermagem, incluindo auxiliares e técnicos 

de enfermagem de um Hospital Universitário, encontrou uma prevalência de 62,0% de algum 

tipo sintoma musculoesquelético nos últimos sete dias e 93,0% nos últimos 12 meses 

(Gurgueira; Alexandre; Corrêa Filho, 2003), demonstrando uma alta prevalência nesses TS. 

Um outro estudo, realizado também com essa classe de TS, incluindo enfermeiros, auxiliares e 

técnicos de enfermagem do setor de ortopedia de um hospital na região sul do Brasil, identificou 

uma prevalência de 96,6% de alguma queixa de DME nos últimos 12 meses em alguma parte 

do corpo (Santos; Andrade; Lopes, 2017). Portanto, a DME possui grande potencial de 

acometer os adultos em algum momento da vida, ao passo que grande parte da população já 

sofreu ou poderá sofrer com um ou mais episódios de dor associada à lesão (Brasil, 2012a).  

Dessa forma, as doenças do sistema musculoesquelético configuram-se como as causas 

mais frequentes de dor, podendo incapacitar e limitar as atividades diárias dos trabalhadores, 

com grande potencial de impacto na qualidade de vida e na capacidade laboral dos indivíduos 

acometidos (Gurgueira; Alexandre; Corrêa Filho, 2003; Brey et al., 2017). Esse quadro de alta 

prevalência de sintomas musculoesqueléticos entre os trabalhadores da APS permanece 

elevada, e estão entre as principais causas de absenteísmo, tanto antes quanto durante a 

pandemia por COVID-19 (Garbin; Nascimento; Zacharias, 2022). 

De acordo com o exposto pela literatura científica, pode-se elaborar o seguinte modelo 

teórico conceitual de fatores associados para o desenvolvimento de DME em trabalhadores da 

APS, conforme figura 2: 
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Figura 2 – Modelo Teórico Conceitual de fatores associados para ocorrência de DME (autoria própria). 

 

Assim, de acordo com o modelo teórico conceitual proposto, o conjunto dos fatores 

sociodemográficos (constituído por variáveis como sexo, idade, estado civil, se possui filhos, 

raça/cor, escolaridade e renda) pode influenciar o conjunto estabelecido pelos aspectos 

ocupacionais (composto pelas variáveis de tipo de vínculo, tempo de trabalho, turno de 

trabalho, jornada semanal, direitos trabalhistas e outros vínculos, além da disponibilidade de 

recursos estruturais que o trabalhador tem a seu dispor, como, por exemplo, EPI) e estressores 

ocupacionais (que inclui informações sobre o controle sobre o trabalho, a demanda psicológica 

e física exigida, o suporte social dado ao trabalhador, os níveis de esforço e recompensa, e o 

comprometimento do trabalhador com suas funções), os quais possuem elementos capazes de 

gerar quadros de DME. Ademais, esses mesmos fatores sociodemográficos também podem 

influenciar o conjunto formado pelos hábitos de vida, em especial no nível de inatividade 

física no lazer dos trabalhadores da APS (que contém dados sobre o nível de atividade física 

no lazer, consumo de bebidas alcoólicas e tabagismo, além de informações sobre os padrões de 

sono) que, por sua vez, são capazes de influenciar tanto no conjunto dos estressores 

ocupacionais – por conta deste conter elementos influenciados pelo estado físico e mental do 

TS – quanto no desenvolvimento de quadros de DME. Além disso, o conjunto dos aspectos 

ocupacionais podem potencializar o conjunto formado pelos estressores ocupacionais dos TS. 

Por fim, a pandemia de COVID-19 pode potencializar o grupo formado pelos aspectos 

ocupacionais e estressores ocupacionais, bem como no nível de inatividade física no lazer, 
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com capacidade de aumentar ainda mais o número de trabalhadores da APS com queixas de 

DME. 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1 Caracterização do estudo 

 

Este projeto de pesquisa utilizou dados de inquéritos repetidos em dois estudos 

multicêntricos: STS projeto multicêntrico “Condições de Trabalho, Condições de Emprego e 

Saúde dos Trabalhadores da Saúde na Bahia”, no período de 2011-2012, e STS projeto 

multicêntrico “Vigilância e monitoramento de doenças infecciosas entre trabalhadores e 

trabalhadoras do setor saúde”, no período de 2019-2022. Ambos foram realizados pela 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), com trabalhadores da saúde (TS), 

desenvolvidos pelo Núcleo de Epidemiologia (NEPI) da UEFS, sendo o do primeiro período 

em parceria com o Núcleo de Estudos da Saúde da População da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (NESP/UESB). A pesquisa desenvolvida no primeiro período foi com TS 

da atenção básica e de média complexidade dos municípios baianos de Itaberaba, Itabuna, 

Jequié, Feira de Santana, Santo Antônio de Jesus e um distrito sanitário de Salvador. 

Posteriormente, na segunda etapa, participaram TS dos municípios baianos de Cruz das Almas, 

São Gonçalo dos Campos, Feira de Santana e Santo Antônio de Jesus. 

 

4.2 Tipo de estudo 

 

Para a realização deste trabalho, foi conduzido um estudo de corte transversal, com 

utilização do banco de dados dos inquéritos repetidos dos estudos multicêntricos dos TS da 

APS supracitados, com os dados coletados respectivamente nos anos de 2011-2012 (período 

pré - pandêmico) e 2020-2021 (período pandêmico). 

 

4.3 Local do estudo 

 

O Estado da Bahia está localizado na região nordeste do Brasil e ocupa a 22ª posição no 

ranking do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) entre os Estados do país (IDH = 0.66). 

O município baiano escolhido foi o de Feira de Santana, por ter participado da coleta em dois 

períodos distintos de interesse, com a finalidade de comparação das variáveis de interesse entre 

dois cenários com características distintas - pré-pandemia (2011-2012) e pandemia de COVID-

19 (2020-2021). 
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Este município possui uma população de 616.279 habitantes, ocupando a 5ª posição no 

ranking do IDH entre os municípios baianos (IDH = 0.72) (IBGE, 2022), e conta com uma rede 

de APS com: 96 Unidades de Saúde da Família (USF); 07 Unidades Básicas de Saúde (UBS); 

133 Equipes de Saúde da Família (ESF), com profissionais médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, assistentes administrativos, serviços gerais e agentes comunitários de saúde 

(ACS); 05 Unidades de Saúde na Hora, com profissionais médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, assistentes administrativos e serviços gerais, com atendimento até às 21 horas 

(SMS, 2023). 

 

4.4 Participantes da pesquisa 

  

A população original do estudo multicêntrico foi constituída por TS da rede básica e de 

média complexidade dos municípios supracitados. Entretanto, para este estudo, foram 

selecionados apenas os TS da APS. 

Para a definição da população do estudo foi realizado levantamento prévio da 

estruturação e força de trabalho dos serviços junto às Secretarias Municipais de Saúde. A partir 

disso, delimitou-se o número e tipo de serviços de saúde disponíveis, número de trabalhadores 

e suas respectivas ocupações, bem como a área geográfica pertencente a cada serviço. 

Em seguida, foi realizado um levantamento dos dados obtidos do estudo multicêntrico 

original, com uma análise dos dados coletados em 2011-2012 e 2020-2021, considerando-se os 

seguintes aspectos de interesse para este estudo: dados sociodemográficos, características e 

estressores ocupacionais, nível de atividade física, e dor musculoesquelética. 

Como critério de inclusão, foram selecionados os TS que estavam em pleno exercício 

das suas atividades laborais, sendo: pessoal do setor administrativo, enfermeiros, médicos, 

odontólogos, nutricionistas, psicólogos, fisioterapeutas, profissionais de educação física, 

farmacêuticos, assistentes sociais, agentes comunitários de saúde, profissionais técnicos de 

nível médio (enfermagem, radiologia, farmácia e saúde bucal), entre outros. Foram excluídos 

do estudo os agentes de serviços gerais, vigilantes, e aqueles que não compunham o grupo 

formado por profissionais de saúde, onde incluem-se aqueles que não se enquadraram em 

nenhuma das categorias propostas, como, por exemplo, motoristas, agente de portaria, entre 

outros. 

 

 

 

https://www.zotero.org/google-docs/?Vgl5qF
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4.5 Coleta de dados 

 

A coleta dos dados de interesse deste estudo ocorreu nos anos de 2011-2012 e 2020-

2021, sendo adotados, em ambos os momentos, os mesmos procedimentos e condutas, por meio 

da elaboração de um manual, com vistas à padronização dos procedimentos da coleta de dados. 

A partir disso, todos os coordenadores locais de cada campo de coleta receberam treinamentos 

para a condução da pesquisa. Estes realizaram oficinas para treinamento com as equipes, 

constituídas por estudantes de graduação e pós-graduação para a execução da coleta. Em 

seguida, essas equipes entraram em contato com os TS sorteados a fim de apresentar os 

objetivos do estudo e convidá-los a participar. Aqueles que assentiram assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo B). 

Com isso, o trabalho de campo foi organizado nas etapas a seguir discriminadas, com 

vistas ao desenvolvimento da coleta de dados: realização de um contato prévio com as unidades 

de saúde; apresentação do estudo, com esclarecimento acerca dos procedimentos e objetivos, 

com posterior entrega do questionário; recolhimento do questionário com data combinada em 

comum acordo com o trabalhador, ficando acordado um prazo máximo de sete dias para a 

entrega; supervisão e controle da qualidade dos dados coletados, realizado pela coordenação 

local; e o acompanhamento da coleta. Todas as etapas passaram pela supervisão dos 

coordenadores locais. 

Na produção dos dados quantitativos foi utilizado um instrumento de coleta 

padronizado, em forma de questionário, composto por oito blocos de questões, a saber: Bloco 

I – Identificação geral; Bloco II – Informações gerais; Bloco III – Sobre o seu ambiente de 

trabalho; Bloco IV – Características psicossociais do trabalho; Bloco V – Saúde Mental; Bloco 

VI - Atividades domésticas e hábitos de vida; Bloco VII – Hábitos de vida e aspectos 

relacionados à sua saúde; Bloco VIII – Violência. 

 

4.6 Variáveis  

 

Neste tópico serão descritas as análises referentes aos 2 manuscritos que foram 

desenvolvidos como produtos deste trabalho de tese, denominados de artigo 1 e artigo 2, como 

segue abaixo: 

 

 



 

36 

 

4.6.1 Artigo 1 - Dor musculoesquelética em trabalhadores da saúde: Resultados de 

inquéritos repetidos 

 

A variável dependente - DME - foi investigada pelo questionário semiestruturado dos 

estudos multicêntricos “Condições de Trabalho, Condições de Emprego e Saúde dos 

Trabalhadores da Saúde na Bahia” e “Vigilância e monitoramento de doenças infecciosas entre 

trabalhadores e trabalhadoras do setor saúde”, com um item sobre queixa de dor autorreferida 

nas regiões do dorso da coluna vertebral (parte superior e inferior das costas), membros 

superiores (braços) e membros inferiores (pernas), com possibilidade de respostas do tipo 

Likert, em relação à frequência de ocorrência dessas queixas (0 = Nunca; 1 = Raramente; 2 = 

Pouco Frequente; 3 = Frequente; 4 = Muito Frequente). Foi considerado caso de DME quando 

o participante respondeu de forma positiva com presença de queixas de dores de maneira 

“Frequente” ou “Muito Frequente” em seu questionário. 

As variáveis exploratórias, selecionadas para este estudo, incluíram as características 

sociodemográficas e as ocupacionais dos TS. 

Os aspectos sociodemográficos foram: sexo (masculino e feminino); idade 

(categorizada a partir de tercis: < 35, 35–46, > 46 anos); situação conjugal (solteiro, 

casado/união estável, separado, viúvo); se possui filhos (sim, não); e escolaridade (primária, 

secundária, superior). 

As características ocupacionais foram: tipo de ocupação (médico, enfermeiro/técnico de 

enfermagem, outros profissionais de saúde, agentes de saúde e administrativo); jornada de 

trabalho semanal (≤ 40 h, > 40 h) e fatores psicossociais do trabalho, avaliados por meio do Job 

Content Questionnaire – JCQ, com a versão traduzida para o português e validada para 

trabalhadores brasileiros (Araújo; Karasek, 2008), cujas dimensões utilizadas foram: demanda 

psicológica (cinco questões); controle sobre o trabalho (seis questões relacionadas com 

habilidade e três questões que versam sobre autoridade de decisão); e apoio social no trabalho 

(três questões sobre apoio social dos colegas e três questões relacionada ao apoio social da 

chefia). Todas as questões do JCQ foram apresentadas e organizadas em escala ordinal do tipo 

Likert, contendo quatro possibilidades de escolha, sendo: discordo totalmente; discordo; 

concordo; concordo totalmente.   

Para a construção dos indicadores oriundos do JCQ, as variáveis relacionadas foram 

somadas, conforme instrução do manual do JCQ Center (Karasek, 1985), e categorizadas em 

alto e baixo, e utilizada a média como ponto de corte, o que forneceu quatro possibilidades do 

modelo: baixa exigência (alto controle e baixa demanda); trabalho ativo (alto controle e alta 
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demanda); trabalho passivo (baixo controle e baixa demanda) e alta exigência (baixo controle 

e alta demanda). 

 

4.6.2 Artigo 2 - Inatividade física no lazer e fatores associados entre trabalhadores da APS 

nos anos de 2011-2012 e 2020-2021 

 

A variável dependente foi a Inatividade física no lazer (IFL), enquanto as variáveis 

exploratórias incluíram as características sociodemográficas e as ocupacionais dos TS. Os 

aspectos sociodemográficos foram: sexo; faixa etária (categorizada a partir de tercis: < 35, 35–

46, > 46 anos); e escolaridade (primária, secundária, superior). As características ocupacionais 

foram: ocupação (médico, enfermeiro/técnico de enfermagem, outros profissionais de saúde, 

agentes de saúde e administrativo); jornada de trabalho semanal (≤ 40 h, > 40 h) e fatores 

psicossociais de trabalho, avaliados por meio do Job Content Questionnaire – JCQ, validado 

para trabalhadores brasileiros (Araújo; Karasek, 2008), utilizando-se dos mesmos elementos e 

procedimentos supracitados e descritos no tópico 4.6.1 - Artigo 1. 

 

4.7 Análise de dados 

 

Neste tópico serão descritas as análises referentes aos 2 manuscritos, produtos desta 

tese, denominados de artigo 1 e 2, como segue abaixo: 

 

4.7.1 Artigo 1 - Dor musculoesquelética em trabalhadores da saúde: Resultados de 

inquéritos repetidos: 

Os dados foram tabulados no software Epidata 3.1 e as análises conduzidas no programa 

Stata, versão 12.0. A partir disso, estes foram analisados descritivamente por meio de análise 

univariada e bivariada, sendo as variáveis categóricas apresentadas em frequência absoluta e 

relativa e as numéricas expressas em média e desvio padrão.  

Em seguida, foi estimada a prevalência de DME de acordo com os segmentos corporais 

afetados. Foram obtidas as medidas de prevalência, Razão de prevalência e intervalos de 

confiança (IC95%) das variáveis sociodemográficas, ocupacionais e das categorias geradas no 

modelo demanda-controle-suporte social em relação ao desfecho em três regiões corporais 

(membros superiores, dorso e membros inferiores), para os dois períodos de coleta, 

respectivamente 2011-2012 e 2020-2021. 

https://www.zotero.org/google-docs/?0wtM8X


 

38 

 

4.7.2 Artigo 2 - Inatividade física no lazer e fatores associados entre trabalhadores da APS 

nos anos de 2011-2012 e 2020-2021: 

Para fins de apresentação das variáveis, as categóricas foram apresentadas em 

frequência absoluta e relativa, enquanto as contínuas expressas em média e desvio padrão. A 

distribuição da frequência das variáveis independentes foi testada por meio do teste qui-

quadrado para a prática de atividade física no lazer (Nunca; 1 a 2 vezes por semana; 3 ou mais 

vezes por semana) para os dois períodos de coleta (2011-2012 e 2020-2021). 

Na análise multivariável uma regressão logística multinomial foi traçada, sendo 

consideradas as variáveis que apresentaram p ≤ 0,20 na análise bivariada, sendo a categoria 

“nunca praticou nenhuma atividade física no tempo livre” usada como referência. Os resultados 

foram então apresentados em razão de chance(“odds ratio”) (OR) e intervalo de confiança de 

95% (IC95%). Todas as análises foram realizadas no pacote estatístico Stata, versão 12.0, e o 

nível de significância foi de 5%. 

 

4.8 Aspectos éticos 

 

Os projetos de pesquisa dos estudos multicêntricos originais a que este estudo pertence 

foram aprovados pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual de Feira de 

Santana – CEP/UEFS, sendo o do período de 2011-2012 sob protocolo de número 081/2009 e 

número de CAAE 0086.0.059.000.09 (Anexo A), e o do período de 2020-2021 sob protocolo 

de número 4.088.070/2020 e número de CAAE 90204318.2.0000.0053 (Anexo B), onde todas 

as etapas atenderam às Resoluções 196/96 e 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

que tratam sobre as diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 

humanos, em vigor à época da aprovação dos estudos. Ademais, os entrevistadores foram 

devidamente treinados e orientados sobre os procedimentos éticos a serem seguidos, 

resguardando todos os direitos dos entrevistados. Cada entrevistado foi informado acerca dos 

objetivos do estudo e a concordância em participar foi formalizada por meio da assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Anexo C). Vale ressaltar que as pesquisas não 

implicaram em riscos diretos sobre a saúde dos trabalhadores que foram estudados. Além disso, 

os entrevistados eram livres para interromper sua participação no momento em que desejassem 

ou na ocorrência de qualquer desconforto. Ademais, a confidencialidade dos dados fornecidos 

para a presente pesquisa também foi assegurada. 
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5 RESULTADOS 

 

Os resultados deste estudo serão apresentados e discutidos no formato de 02 artigos, a 

saber: 

 

5.1 Artigo 1:  

 

Dor musculoesquelética entre trabalhadores da saúde: resultados de inquéritos 

repetidos 

 

Musculoskeletal pain among healthcare workers: results from repeated surveys 

 

Autores: SACHETO, R. M.; ROCHA, S. V.; ARAÚJO, T. M. de. 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Estimar a prevalência de dor musculoesquelética (DME) entre trabalhadores da 

Atenção Primária à Saúde (APS) de acordo com as características sociodemográficas e 

ocupacionais nos anos de 2011-2012 e 2020-2021. Métodos: Estudo transversal, realizado com 

dados obtidos dos inquéritos repetidos conduzidos nos anos de 2011-2012 e de 2020-2021, com 

trabalhadores da APS. A variável dependente foi a DME e as variáveis exploratórias foram as 

características sociodemográficas e ocupacionais. Foi realizada análise descritiva dos dados, 

univariada e bivariada, sendo a prevalência de DME estimada para qualquer segmento corporal 

e de acordo com os segmentos corporais afetados para os dois períodos da coleta. Resultados: 

As prevalências de DME geral (42,0% e 45,6%), respectivamente para o primeiro e o segundo 

período, nos membros superiores (22,6% e 22,5%), no dorso (24,9% e 31,5%), e membros 

inferiores (32,5% e 37,7%) foram mais prevalentes nas mulheres, com idade > 39 anos, com 

companheiro, com filhos, e com ensino médio. Os agentes comunitários foram os mais 

acometidos pela DME, além dos trabalhadores com tempo de trabalho maior ou igual a 9 anos 

e carga horária > 40h semanais. A ocorrência de DME em situação de trabalho passivo foi mais 

prevalente no primeiro período para a região dorsal (RP 2,01). Já para o trabalho de alta 

exigência, os membros superiores (RP 2,29) e membros inferiores (RP 1,73) apresentaram 

maior prevalência no segundo período. Conclusão: Os resultados para este estudo destacam 

que as trabalhadoras com as características apontadas tendem a sofrer mais os efeitos negativos 
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da atividade laboral, sendo o tipo passivo e alta exigência as de maior prevalência. Este estudo 

reforça a importância da adoção de políticas públicas com vistas à melhoria das condições de 

trabalho para os trabalhadores. 

Palavras-chave: Dor Musculoesquelética; Estudos Transversais; Inquéritos de Saúde; 

Trabalhadores da Saúde. 

 

ABSTRACT 

 

Objective: To estimate the prevalence of musculoskeletal pain (MSP) among Primary Health 

Care (PHC) workers according to sociodemographic and occupational characteristics in the 

years 2011-2012 and 2020-2021. Methods: Cross-sectional study, carried out with data 

obtained from repeated surveys conducted in the years 2011-2012 and 2020-2021, with PHC 

workers. The dependent variable was MSP and the exploratory variables were 

sociodemographic and occupational characteristics. A descriptive analysis of the data, 

univariate and bivariate, was performed, with the prevalence of MSP estimated for any body 

segment and according to the affected body segments for the two collection periods. Results: 

The prevalence of general MSP (42.0% and 45.6%), respectively for the first and second 

periods, in the upper limbs (22.6% and 22.5%), back (24.9% and 31.5%), and lower limbs 

(32.5% and 37.7%) were more prevalent in women, aged > 39 years, with a partner, with 

children, and with high school education. Community agents were the most affected by MSP, 

in addition to workers with work time greater than or equal to 9 years and workload > 40h per 

week. The occurrence of MSP in passive work situations was more prevalent in the first period 

for the dorsal region (PR 2.01). For high-strain work, the upper limbs (PR 2.29) and lower limbs 

(PR 1.73) showed higher prevalence in the second period. Conclusion: The results of this study 

highlight that workers with the characteristics indicated tend to suffer more from the negative 

effects of work activity, with the passive and high-demand types being the most prevalent. This 

study reinforces the importance of adopting public policies aimed at improving working 

conditions for workers. 

Keywords: Musculoskeletal Pain; Cross-Sectional Studies; Health Surveys; Healthcare 

Workers. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os distúrbios musculoesqueléticos destacam-se por englobar mais de 150 diagnósticos 

que comprometem o sistema locomotor, sendo caracterizadas por dor e limitação funcional. Em 

comparação com outras patologias, estes distúrbios constituem uma das principais causas de 

perda de anos de vida produtiva na força de trabalho 1. 

De acordo com estimativas da Carga Global de Doenças (GBD) em 2019, entre os 

principais distúrbios musculoesqueléticos, a dor lombar ocupou uma posição de destaque e 

contribuiu significativamente para carga de incapacidade global, identificada como uma das 

principais causas do DALYs (Anos de Vida Ajustados por Incapacidade) em várias faixas 

etárias, acometendo principalmente as mulheres. Ainda, entre 1990 e 2019, pode-se constatar 

que houve um incremento na carga de dor lombar de 30,7% em ambos os sexos 1.   

Além dos fatores físicos, a dor musculoesquelética está frequentemente associada ao 

sofrimento psicológico, apresentando-se como uma das principais causas de absenteísmo, baixa 

produtividade e incapacidade ocupacionais, sendo particularmente preocupante entre os 

profissionais de saúde 2. 

Investigações anteriores mostraram que os trabalhadores do setor de saúde enfrentam 

condições de trabalho que demandam esforços físicos intensos, que contribuem para o 

surgimento de dores musculoesqueléticas. Estas exposições a fatores físicos e psicossociais no 

ambiente de trabalho aumentam a probabilidade de desenvolvimento de comportamentos 

negativos à saúde e morbidades como obesidade, as posturas estáticas, a inatividade física, o 

tabagismo e o envelhecimento precoce 3. 

Estes fatores impactam de forma negativa na qualidade de vida, com a redução da 

funcionalidade diária, baixa capacidade de trabalho, aumento de doenças, absenteísmo e até 

mesmo a saída precoce da força de trabalho e no desempenho do sistema de saúde. 

Comprometendo a qualidade e a continuidade do atendimento à população 4. 

Considerando que a dor musculoesquelética (DME) é um problema de grande 

relevância, pois o seu desenvolvimento está muitas vezes relacionado diretamente às condições 

do trabalhador e do ambiente de trabalho 4, evidencia-se que a exposição aguda e, 

principalmente, crônica à DME entre os trabalhadores da Atenção Primária à Saúde (APS) é 

uma condição importante a ser estudada, em decorrência das consequências causadas por essa 

condição. Nesse sentido, o presente estudo tem como propósito estimar a prevalência de DME 

segundo características sociodemográficas e ocupacionais entre os trabalhadores de APS nos 

anos de 2011-2012 e 2020-2021. 
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MÉTODOS 

 

Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo de corte transversal, com utilização de dados dos inquéritos dos 

projetos  de pesquisa multicêntricos “Condições de Trabalho, Condições de Emprego e Saúde 

dos Trabalhadores da Saúde na Bahia” e “Vigilância e monitoramento de doenças infecciosas 

entre trabalhadores e trabalhadoras do setor saúde”, realizados em municípios do Estado da 

Bahia, Brasil, nos anos de 2011 a 2012 e de 2019 a 2022, respectivamente. 

 

Local do estudo 

O Estado da Bahia está localizado na região nordeste do Brasil e ocupa a 22ª posição no 

ranking do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) entre os Estados do país (IDH = 0.66). 

O município baiano selecionado para este estudo foi o de Feira de Santana, em virtude de ser o 

único dos que participaram dos dois momentos distintos da coleta de dados, compreendendo o 

período de interesse, sendo o pré-pandêmico (2011-2012) e o pandêmico (2020-2021). Este 

possui uma população de 616.279 habitantes, ocupando a 5ª posição no ranking do IDH entre 

os municípios baianos (IDH = 0.72) 5. 

 

Constituição da amostra 

A população incluída neste estudo, em cada ano do inquérito, foi constituída por 

trabalhadores da saúde (TS) da rede de APS do município de Feira de Santana, Bahia, Brasil. 

Para a definição da população foi realizado um levantamento prévio da estruturação e força de 

trabalho dos serviços junto às Secretarias Municipais de Saúde (SMS) e devidamente atualizado 

pela equipe de pesquisa. Em seguida, delimitou-se o número e o tipo de serviço de saúde 

disponíveis, número de TS, suas respectivas ocupações, bem como a área geográfica 

pertencente a cada serviço, sendo incluídos aqueles que estavam em pleno exercício de suas 

funções, da rede de APS, em ambos os períodos das coletas. 

A partir disso, os TS foram selecionados por meio de procedimentos de randomização 

para cada estrato. A amostra mínima foi calculada assumindo a prevalência estimada do evento 

de interesse com maior prevalência de DME entre os TS (49,9%) (Quadro 1). Os TS 

selecionados para o estudo foram contatados em seus respectivos locais de trabalho pela equipe 

de pesquisa. Foram feitas três tentativas de localização do indivíduo sorteado. Em caso de 

insucesso, o TS era substituído na amostra por meio de sorteio, sendo respeitados os critérios 
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da área geográfica, nível de complexidade, ocupação e o sexo. Com isso, a amostra final foi 

constituída por 1.041 TS em 2011-2012, e 652 TS em 2020-2021. 

 

Quadro 1: Descrição do cálculo amostral das pesquisas multicêntricas realizadas nos anos de 

2011-2012 e 2019-2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: próprio autor. 

 

Variáveis do Estudo 

A variável dependente - DME - foi investigada pelo questionário semiestruturado, 

originalmente com um item sobre queixa de dor autorreferida nas regiões da parte superior e 

inferior das costas, braços e pernas com possibilidade de respostas do tipo Likert, em relação à 

frequência de ocorrência dessas queixas (0 = Nunca; 1 = Raramente; 2 = Pouco Frequente; 3 = 

Frequente; 4 = Muito Frequente). Foi considerado caso de DME quando o participante 

respondeu de forma positiva com presença de queixas de dores de maneira “Frequente” ou 

“Muito Frequente” em seu questionário. 

Cálculo amostral 2011-2012 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Profissionais identificados 2011 

n = 6.993 
Critérios do cálculo amostral: 

- prevalência do evento de interesse de 

49,9%; 
- erro absoluto de 3%; 
- nível de confiança de 95%; 
- 12% de reposição. 

Amostra final mínima 2011 

n = 1036 

Cálculo amostral 2020-2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

Profissionais identificados 2020 

n = 4.849 Critérios do cálculo amostral 

- prevalência do evento de interesse 

de 49,9%; 
- erro absoluto de 4%;  
- nível de confiança de 95%; 
- 17% de reposição. 

Amostra final mínima 2020 

n = 624 
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As variáveis exploratórias, selecionadas para este estudo, incluíram as características 

sociodemográficas e as ocupacionais dos TS. Os aspectos sociodemográficos foram: sexo 

(masculino e feminino); idade (classificada em duas categorias: ≤ 39 e > 39 anos); situação 

conjugal (solteiro, casado/união estável, separado, viúvo); se possui filhos (sim, não); e 

escolaridade (primária, secundária, superior). As características ocupacionais foram: tipo de 

ocupação (médico, enfermeiro/técnico de enfermagem, outros profissionais de saúde, agentes 

de saúde e administrativo); jornada de trabalho semanal (≤ 40 h, > 40 h) e fatores psicossociais 

do trabalho (avaliados por meio do Job Content Questionnaire – JCQ), validado para 

trabalhadores brasileiros 6. O JCQ avalia aspectos relacionados à estrutura social e psicológica. 

Para a construção dos indicadores provenientes do JCQ foram acrescentadas as 

variáveis relacionadas, conforme indicado no manual do JCQ Center 7 Em seguida foi feita a 

dicotomização da demanda (alta e baixa) e controle (alta e baixa) utilizando a mediana das 

variáveis como ponto de corte. 

 

Análise dos dados 

Os dados foram tabulados no software Epidata 3.1 e as análises conduzidas no programa 

Stata, versão 12.0. Estes foram analisados descritivamente por meio de análise univariada e 

bivariada, sendo as variáveis categóricas apresentadas em frequência absoluta e relativa, e as 

numéricas expressas em média e desvio padrão.  

Em seguida, foi estimada a prevalência de DME de acordo com os segmentos corporais 

afetados. Foram obtidas as medidas de prevalência, Razão de Prevalência (RP) e intervalos de 

confiança (IC95%) das variáveis sociodemográficas, ocupacionais e das categorias geradas no 

modelo demanda-controle-suporte social em relação ao desfecho em três regiões corporais 

(membros superiores, dorso e membros inferiores), para os dois períodos de coleta, 

respectivamente 2011-2012 e 2020-2021. 

Todos os procedimentos éticos legais foram respeitados, com os sujeitos sorteados 

contatados para serem informados sobre os objetivos do estudo, formalmente convidados a 

participar da pesquisa de forma livre e espontânea, com a entrega do formulário de pesquisa e 

a obtenção da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O protocolo 

de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) com seres humanos da 

UEFS, com os respectivos números de CAAE, sendo o de n° 0086.0.0059.000-09 para a coleta 

do período de 2011/2012, e n° 90204318.2.0000.0053, para a coleta do período de 2020/2021. 
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RESULTADOS 

 

Participaram do estudo 1.041 e 652 TS da APS de dois inquéritos nos anos 2011-2012 

e 2020-2021. A média de idade em cada período do inquérito foi de 39,0 anos (DP ± 9,9) em 

2011-2012 e 43,0 anos (DP ± 9,8) em 2020-2021. 

Em ambos os períodos analisados foram mais frequentes as mulheres (82,8% e 81,7%); 

com idade superior a 40 anos (43,6% e 64,5%), com ensino médio completo e/ou incompleto 

(39,0% e 47,82%), com companheiro (62,6% e 54,2%) e com filhos (70,1% e 72,6%). A jornada 

de trabalho igual ou superior a 40 horas foi a que mais prevaleceu entre os entrevistados (69,9% 

e 70,1%), sendo a categoria profissional de maior representatividade neste estudo a dos agentes 

de saúde (32,9% e 34,6%). O tempo de trabalho apresentou média de aproximadamente 9 ± 7,6 

anos, variando de menos de 1 a 50 anos no primeiro período, e de 11 ± 8,2 anos, variando de 1 

a 41 anos no segundo período.  

A prevalência de DME no primeiro período foi de 42,0% para qualquer segmento 

corporal, 22,6% nos membros superiores, 24,9% no dorso e 32,5% nos membros inferiores. No 

segundo período, a prevalência foi de 45,6% para qualquer segmento corporal, 22,5% para os 

membros superiores, 31,5% no dorso e 37,7% nos membros inferiores (Tabela 1). 

 

Tabela 1 - Prevalência de dor musculoesquelética em trabalhadores de APS, segundo local 

da dor. Feira de Santana, Bahia, Brasil, 2011-2012 e 2020-2021. 

 2011/2012 2020/2021 

 n % n % 

Qualquer segmento corporal 436 42,0 297 45,6 

Membros superiores 235 22,6 137 22,5 

Dorso 221 24,9 161 31,5 

Membros inferiores 338 32,5 235 37,7 

 

A observação da tabela 2 permitiu verificar que a prevalência de dor nos membros 

superiores no sexo feminino reduziu entre os períodos avaliados de 3,27 (IC95% 2,09 – 5,12) 

para 1,27 (0,83 – 1,95). O mesmo comportamento foi evidenciado para situação conjugal e 

escolaridade. Por outro lado, um aumento na prevalência foi evidenciado para a variável faixa 

etária, sendo o maior aumento para os > 40 anos que variou de RP = 1,49 [IC95% 1,18 – 1,86] 

no primeiro período para RP = 2,01 [IC95% 1,46 – 2,77] no segundo. 
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No que diz respeito à dor referida em região do dorso, foi verificada uma diminuição da 

prevalência desse acometimento no sexo feminino – de 2,95 (1,88 – 4,63) para 1,52 (1,02 – 

2,27) –, na faixa etária de 30 a 39 anos, nos profissionais com companheiro e naqueles com 

filho. A elevação por sua vez foi notada para a faixa etária > 40 anos, em todos os níveis de 

escolaridade (Tabela 2). 

Por fim, ao avaliar-se a dor em membros inferiores também foi evidenciada redução de 

prevalência em profissionais do sexo feminino, com companheiro, e com escolaridade de ensino 

médio com técnico. Por outro lado, a elevação da prevalência foi constatada nas faixas etárias 

de de menor ou igual a 39 anos e naqueles com 40 anos ou mais; nos profissionais com ensino 

fundamental, e naqueles com filhos (Tabela 2). 

Quando observadas as categorias profissionais mais acometidas pelas dores em 

diferentes segmentos corporais, os agentes de saúde (ACS e ACE) foram os mais afetados na 

totalidade das avaliações realizadas, variando de uma RP = 1,50 (IC95% 1,23 – 1,85) para os 

membros inferiores em 2011-2012 ao máximo de uma RP de 1,79 (IC95% 1,38 – 2,33) para 

dor na região dorsal. Levando-se em consideração os anos de trabalho, a dor na região dorsal 

foi a mais prevalente ao longo das avaliações, sendo o máximo no ano de 2011-2012 (RP = 

1,71 [IC95% 1,26 – 2,32]) e mínimo no mesmo período (RP = 1,13 [IC95% 0,92 – 1,39]) 

(Tabela 3). Adicionalmente, a avaliação do tempo de serviço em anos e a jornada de trabalho 

evidenciou que aqueles com nove ou mais anos de serviço (RP = 1,71 [IC95% 1,26 – 2,32]) 

assim como aqueles em jornada semanal igual ou superior a 40 horas RP = 1,40 [IC95%1,03 – 

1,92]) estavam em maior risco para dor na região do dorso em 2020-2021.  

Quanto à avaliação do modelo demanda-controle, de acordo com a ocorrência da DME 

por segmento corporal, a dor nos membros superiores foi mais prevalente nos trabalhadores 

classificados em alta exigência no primeiro período de coleta (RP = 2,29 [IC95% 1,61 – 3,28]). 

No tocante aos demais segmentos, na região dorsal a dor foi mais prevalente no segundo período 

(RP = 2,01 [IC95%1,19 – 3,38)]) para os classificados em trabalho passivo. O mesmo foi notado 

para os membros inferiores (RP = 1,73 [IC95%1,19 – 2,50]), para os TS em alta exigência 

(Tabela 4).
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Tabela 2: Frequência absoluta e razão de prevalência (RP) com respectivo intervalo de confiança da dor em segmentos corporais segundo dados sociodemográficos. 

Feira de Santana, Bahia, Brasil, 2011-2012 e 2020-2021. 

 

 

  

  

Membros superiores Dorso Membros inferiores 

2011-2012 2020-2021 2011-2012 2020-2021 2011-2012 2020-2021 

n  

(%) 

RP  

(IC95%) 

n 

(%) 

RP  

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 
n (%) 

RP 

(IC95%) 

Sexo                 

Masculino 
14 

(7,87) 
1 

20 

(18,35) 
1 

18 

(10,11) 
1 

21 

(22,11) 
1 

23 

(12,91) 
1 

30 

(26,55) 
1 

Feminino 
221 

(25,73) 

3,27 

(2,09 – 5,12) 

117 

(23,40) 

1,27 

(0,83 – 1,95) 

257 

(29,88) 

2,95 

(1,88 – 4,63) 

140 

(33,65) 

1,52 

(1,02 – 2,27) 

315 

(36,63) 

2,83 

(1,91 – 4,19) 

205 

(40,20) 

1,51 

(1,09 – 2,09) 

Faixa etária             

< 39 anos 
108 

(18,65) 
1 

45 

(15,10) 
1 

154 

(26,55) 
1 

61 

(24,60) 
1 181 (31,26) 1 

88 

(28,95) 
1 

> 39 anos 
124 

(27,74) 

1,49 

(1,18 – 1,86) 

90 

(30,41) 

2,01 

(1,46 – 2,77) 

118 

(26,40) 

0,99 

(0,80 – 1,22) 

96 

(38,40) 

1,56 

(1,19 – 2,04) 
153 (34,15) 

1,09 

(0,91 – 1,30) 

145 

(47,39) 

1,64 

(1,32 – 2,03) 

Situação Conjugal             

Sem Companheiro (a) 
74 

(19,07) 
1 

59 

(21,15) 
1 

84 

(21,71) 
1 

74 

(31,76) 
1 

113 

(29,12) 
1 

103 

(36,14) 
1 

Com companheiro (a) 
161 

(24,81) 

1,30 

(1,01 – 1,66) 

78 

(23,64) 

1,17 

(0,17 – 1,50) 

192 

(29,49) 

1,35 

(1,09 – 1,69) 

87 

(31,29) 

0,98 

(0,76 – 1,27) 

225 

(34,62) 

1,18 

(0,98 – 1,43) 

132 

(39,05) 

1,08 

(0,88 – 1,32) 

Escolaridade             

Até ensino médio 
120 

(26,67) 

1,37 

(1,09 – 1,72) 

81 

(19,85) 

1,36 

(1,01 – 1,84) 

131 

(29,11) 

1,19 

(0,97 – 1,45) 

97 

(28,87) 

1,25 

(0,96 – 1,62) 
156 (34,67) 

1,12 

(0,94 – 1,34) 

149 

(35,63) 

1,16 

(0,94 – 1,44) 

Superior 
114 

(19,45) 
1 

52 

(27,08) 
1 

144 

(24,53) 
1 

61 

(36,09) 
1 181 (30,83) 1 

82 

(41,62) 
1 

Filhos             

Não 
43 

(13,92) 
1 

22 

(12,87) 
1 

65 

(21,04) 
1 

39 

(27,46) 
1 

91 

(29,45) 
1 

48 

(27,91) 
1 

Sim 
192 

(26,37) 

1,89 

(1,40 – 2,56) 

113 

(26,16) 

2,03 

(1,33 – 3,09) 

211 

(28,94) 

1,35 

(1,08 – 1,76) 

121 

(33,24) 

1,21 

(0,89 – 1,64) 

247 

(33,88) 

1,15 

(0,94 – 1,40) 

185 

(41,57) 

1,48 

(1,14 – 1,94) 
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Tabela 3: Frequência absoluta e razão de prevalência (RP) com respectivo intervalo de confiança da dor em segmentos corporais segundo dados ocupacionais. 

Feira de Santana, Bahia, Brasil, 2011-2012 e 2020-2021. 

 

 

  

  

Membros superiores Dorso Membros inferiores 

2011-2012 2020-2021 2011-2012 2020-2021 2011-2012 2020-2021 

n  

(%) 

RP  

(IC95%) 

n 

(%) 

RP  

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 
n (%) 

RP 

(IC95%) 

Categoria 

profissional 
                

Administrativo 
69 

(22,04) 

1 

 

27 

(20,61) 

1 

 

64 

(20,45) 

1 

 

30 

(27,52) 

1 

 

92 

(29,39) 

1 

 

41 

(31,06) 

1 

 

Enfermeiro/técnicos 
32 

(13,11) 

0,59 

(0,40 – 0,87) 

28 

(15,91) 

0,77 

(0,48 – 1,24) 

59 

(24,18) 

1,18 

(0,86 – 1,61) 

37 

(25,69) 

0,93 

(0,62 – 1,41) 

72 

(29,39) 

0,99 

(0,77 – 1,29) 

58 

(32,22) 

1,03 

(0,74 – 1,44) 

Outros prof. de saúde 
11 

(19,30) 

0,87 

(0,49 – 1,55) 

15 

(19,48) 

0,94 

(0,54 – 1,66) 

11 

(18,97) 

0,93 

(0,52 – 1,65) 

15 

(23,08) 

0,83 

(0,49 – 1,43) 

10 

(17,54) 

0,59 

(0,33 – 1,07) 

21 

(27,63) 

0,89 

(0,57 – 1,38) 

Agentes de Saúde 
117 

(34,11) 

1,54  

(1,19 – 1,99) 

65 

(32,18) 

1,56 

(1,06 – 2,31) 

126 

(36,73) 

1,79 

(1,38 – 2,33) 

77 

(44,25) 

1,60 

(1,14 – 2,28) 

152 

(44,31) 

1,50 

(1,23 – 1,85) 

112 

(53,08) 

1,70 

(1,28 – 2,27) 

Médico 
6 

(7,41) 

0,33 

(0,15-0,74) 

2 

(9,09) 

0,44 

(0,11 – 1,73) 

16 

(19,75) 

0,96 

(0,59 – 1,58) 

1 

(5,56) 

0,20 

(0,03 – 1,39) 

12 

(14,81) 

0,50 

(0,29 – 0,87) 

2 

(9,09) 

0,29 

(0,08 – 1,12) 

Tempo de trabalho             

< 8 anos 
116 

(18,89) 
1 

41 

(17,90) 
1 

155 

(25,16) 
1 

42 

(22,46) 
1 

187 

(30,41) 
1 

63 

(27,51) 
1 

> 9 anos 
118 

(27,96) 

1,48 

(1,18 – 1,85) 

91 

(28,53) 

1,59 

(1,15 – 2,21) 

120 

(28,50) 

1,13 

(0,92 – 1,39) 

105 

(38,46) 

1,71 

(1,26 – 2,32) 

150 

(35,55) 

1,17 

(0,98 – 1,39) 

155 

(46,83) 

1,70 

(1,34 – 2,16) 

Jornada de trabalho             

< 40 horas 
50 

(16,08) 

1 

 

35 

(18,92) 

1 

 

75 

(24,04) 

1 

 

38 

(24,52) 

1 

 

83 

(26,69) 

1 

 

56 

(29,63) 

1 

 

> 40 horas 
185 

(25,45) 

1,31 

(1,06 – 1,62) 

102 

(24,06) 

1,27 

(0,90 – 1,79) 

201 

(27,65) 

1,15  

(0,91 – 1,44) 

123 

(34,55) 

1,40 

(1,03 – 1,92) 

255 

(35,03) 

1,31 

(1,06 – 1,62) 

179 

(41,24) 

1,39 

(1,08 – 1,78) 
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Tabela 4: Frequência absoluta e razão de prevalência (RP) com respectivo intervalo de confiança da dor em segmentos corporais segundo modelo demanda-

controle. Feira de Santana, Bahia, Brasil, 2011-2012 e 2020-2021. 

 

 

  

  

Membros superiores Dorso Membros inferiores 

2011-2012 2020-2021 2011-2012 2020-2021 2011-2012 2020-2021 

n  

(%) 

RP  

(IC95%) 

n 

(%) 

RP  

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 

n  

(%) 

RP 

(IC95%) 
n (%) 

RP 

(IC95%) 

MDC                 

Baixa Exigência 
62 

(26,27) 
1 

16 

(16,00) 
1 

34 

(14,41) 
1 

15 

(18,75) 
1 

44 

(18,57) 
1 

26 

(25,74) 
1 

Trabalho Passivo 
87 

(27,88) 

1,44 

(0,98 – 2,11) 

31 

(24,41) 

1,52 

(0,88 – 2,63) 

65 

(20,83) 

1,42 

(1,03 – 1,96) 

40 

(37,74) 

2,01 

(1,19 – 3,38) 

82 

(26,37) 

1,06 

(0,80 – 1,40) 

52 

(40,63) 

1,58 

(1,07 – 2,34) 

Trabalho Ativo 
58 

(29,00) 

1,39 

(0,92 – 2,10) 

20 

(16,67) 

1,04 

(0,57 – 1,90) 

40 

(20,00) 

1,32 

(0,92 – 1,89) 

23 

(23,00) 

1,23 

(0,68 – 2,19) 

49 

(24,50) 

1,11 

(0,81 – 1,49) 

41 

(33,61) 

1,30 

(0,86 – 1,98) 

Alta Exigência 
118 

(44,70) 

2,29 

(1,61 – 3,28) 

48 

(27,12) 

1,69 

(1,02 – 2,82) 

87 

(33,08) 

1,87 

(1,37 – 2,57) 

56 

(36,60) 

1,95 

(1,18 – 3,22) 

92 

(34,85) 

1,70 

(1,32 – 2,19) 

81 

(44,51) 

1,73 

(1,19 – 2,50) 
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DISCUSSÃO 

 

Os resultados mostraram uma elevada prevalência de DME entre os TS da APS 

avaliados, tanto no período pré-pandêmico quanto no pandêmico. Em quase todos os segmentos 

corporais avaliados ocorreu um aumento da prevalência de DME no período pandêmico. Esse 

achado demonstra uma situação preocupante, considerando as condições de trabalho diárias 

enfrentadas por esses trabalhadores, além da sobrecarga pela demanda resultante da pandemia 

e do medo da doença, que podem ter influenciado para a piora dos quadros de DME. 

Achados da literatura atestaram que muitos adultos experimentaram um ou mais 

episódios de DME em algum momento de suas vidas, independentemente da idade, sexo ou 

situação econômica. Esse tipo de condição afeta aproximadamente 47,0% da população em 

geral 8.  

A DME inadequadamente controlada pode afetar negativamente a qualidade de vida e 

impor problemas socioeconômicos significativos 9. A prevalência de condições 

musculoesqueléticas dolorosas comuns – incluindo dor lombar, dor cervical e osteoartrite – 

estão  aumentando ao longo dos anos, representando coletivamente cerca de um quinto dos anos 

vividos com incapacidade em todo o mundo 10 . 

Em um estudo observacional na Bahia, as seguintes áreas de DME foram as mais 

relatadas pelos participantes com mais de 50 anos: joelhos (87%) – acometendo ambos (68%) 

ou um deles (19%) – e região lombar (87%). As principais queixas de dor foram nos joelhos 

(40,3%) e na região lombar (38,7%), que, em geral, foi percebida nos membros inferiores (52%) 

11. 

Entre as mulheres foi observada uma maior prevalência de DME em MMSS, no 

primeiro período, e na região do dorso e MMII, nos dois períodos avaliados. Substancialmente 

mais mulheres vivem com dor crônica de qualquer causa específica ou dor crônica generalizada. 

As condições musculoesqueléticas, nomeadamente dores no pescoço, dores no dorso, 

osteoartrite e artrite reumatoide, são altamente prevalentes e afetam as mulheres com mais 

frequência e gravidade do que os homens 12. 

Os mecanismos subjacentes a estas diferenças entre homens e mulheres ainda estão a 

ser elucidados, embora se suponha que as diferenças hormonais, o funcionamento do sistema 

imunitário e as diferenças na percepção da dor sejam os principais contribuintes 13. Diferenças 

fisiológicas e comportamentais nas respostas à dor entre homens e mulheres também foram 

bem documentadas  14,15.  



 

51 

 

Fatores estressores ocupacionais podem potencialmente contribuir para o 

desenvolvimento de DME. Dentre esses fatores, relacionados ao gênero, as diferenças salariais 

evidenciadas no estudo de Boniol et al. (2019)16 apontam que as mulheres, de uma forma geral, 

recebem 11% a menos que os homens, quando consideradas a contabilização de ocupação e 

horas de trabalho 17.  

Nessa perspectiva, as mulheres demonstraram consistentemente apresentações clínicas 

mais prevalentes e graves de DME, e essa disparidade tende a aumentar em magnitude com a 

idade. Assim, este estudo verificou que os TS mais velhos apresentaram maiores ocorrências 

de DME nos MMSS (nos dois períodos) e no dorso e MMII (período da pandemia). A 

prevalência da DME tende a aumentar notavelmente com a idade, e prevê-se que a sua carga 

cresça substancialmente juntamente com o aumento da estimativa de vida 18. 

Outro ponto a se destacar foi que os TS que viviam com o companheiro(a) reportaram 

maior ocorrência de DME nos MMSS e dorso apenas no primeiro inquérito. Diferentes estudos 

têm evidenciado a maior prevalência de DME naqueles indivíduos com filhos(as) e 

companheiros(as) 19,20. As explicações para tais achados vão desde questões culturais 

relacionadas às atribuições com atividades domésticas (principalmente para as mulheres), dupla 

jornada de trabalho, e até mesmo relacionados à idade, uma vez que comumente pessoas 

casadas e com filhos tendem a estar em faixas etárias mais avançadas. 

A presença de filhos esteve associada a maior ocorrência de DME em MMSS e MMII 

(período da pandemia) e no dorso (pré-pandemia). Pesquisa realizada na Indonésia mostrou que 

a maioria das mães que vivenciam cotidianamente atividades de cuidados com seus filhos, 

relataram dores musculoesqueléticos no dorso (50%), pescoço (26%) e parte superior do ombro 

(43%) 21. Tais fatores, somados não somente pelo cuidado com filhos e/ou como cuidadoras de 

familiares idosos, além das horas adicionadas com atividades domésticas ou com ocupação fora 

do lar, podem levar a um menor tempo destinado ao cuidado de si, a exemplo das práticas de 

atividades físicas no lazer, o que aponta para uma maior probabilidade no surgimento ou 

agravamento de DME nesses segmentos corporais 22.  

Em se tratando dos aspectos ocupacionais, o incremento do tempo de trabalho esteve 

associado a maior percepção de dor nos MMSS e no dorso (2011-2012 e 2021-2022) e dor nos 

MMII (2011-2012), além daqueles trabalhadores que possuíam uma jornada de trabalho de 40 

horas ou mais, com auto relato de DME nos MMSS (2011-2012), MMII (2011-2012 e 2021-

2022) e no dorso (2021-2022), o que pode representar a probabilidades desses trabalhadores 

terem outros vínculos trabalhistas, não importando a natureza desses. A dor musculoesquelética 



 

52 

 

é comum na população trabalhadora e pode afetar a capacidade para o trabalho, especialmente 

entre aqueles com altas demandas físicas de trabalho 23. 

Assim, se faz pertinente citar que a DME pode influenciar de forma negativa o trabalho, 

reduzindo a capacidade para o trabalho 24. A capacidade para o trabalho reflete o equilíbrio 

entre os recursos pessoais e as exigências do trabalho e é definida como o grau em que um 

trabalhador, dada a sua saúde, é física e mentalmente capaz de lidar com as exigências do 

trabalho 25 . 

A despeito do período pandêmico observado em um dos inquéritos realizados (2021-

2022), estudos trazem que a COVID-19 elevou a demanda de trabalho desses trabalhadores. O 

aumento no número de pacientes, combinado com o tempo e escassos recursos necessários para 

aderir às medidas de controle de infecção, resultou em longas horas de serviço e de exaustão 

física e mental 17,26. Essa situação levou ao esgotamento emocional e à fadiga, com 

consequências para a saúde em geral, além de afetar a capacidade de fornecer cuidados de 

qualidade aos usuários do sistema de saúde 26. 

Nessa perspectiva, os resultados principais encontrados neste estudo enfatizaram 

maiores prevalências de DME relacionadas ao trabalho passivo (baixa demanda no trabalho e 

baixo controle sobre suas decisões) na região dorsal e de MMII no período de 2021-2022 e a 

alta exigência (alta demanda do trabalho, baixo controle nas decisões e fraco suporte social) 

para os três segmentos corporais investigados nos dois períodos (2011-2012 e 2021-2022). 

Entretanto, foi considerável a magnitude de DME nos MMSS no período de 2011-2012 para o 

trabalho de alta exigência. Além disso, também pode-se constatar um aumento das RP de DME 

no Dorso e MMII no período de 2020-2021 neste mesmo quesito. 

Assim, o modelo demanda-controle-suporte social atesta que a alta exigência no 

trabalho, principalmente ocasionada pela advento da pandemia de COVID-19, com aumento da 

exigência física e mental dos TS da APS 17,26, origina um ambiente de trabalho não salutar, o 

que permite situações que possibilitam a ocorrência e/ou agravamento das tensões musculares, 

má postura e outros fatores que contribuem para as DME 27,28. 

Dessa maneira, os achados deste estudo, a partir de dois recortes distintos no tempo, 

permitiram identificar que os TS apresentaram um incremento de queixas de DME no período 

pandêmico, sendo as regiões mais acometidas a do dorso e dos MMII. Os TS mais acometidos 

por esse agravo foram as mulheres acima dos 39 anos, com companheiro, com filhos, 

trabalhando com uma jornada semanal acima de 40 horas, e com nível educacional até o ensino 

médio. Esses resultados reforçam que TS com essas características tendem a sofrer mais com 

os efeitos negativos de sua atividade laboral. Além disso, as condições de trabalho do tipo 
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passivo e os de alta exigência se mostraram mais suscetíveis para uma maior ocorrência de 

DME entre os TS. 

Entretanto, este estudo apresentou algumas limitações, sendo uma delas relacionada ao 

chamado “efeito do trabalhador sadio”, tendo em vista que foram investigados trabalhadores 

que se encontravam em exercício pleno de suas funções, excluindo os trabalhadores 

absenteístas, o que, de certa forma, subestima a real prevalência da DME, especialmente por 

terem sido investigados TS em períodos diferentes e que, boa parcela destes investigados, 

poderiam não fazer parte do segundo período da investigação. Outra limitação, presente nos 

estudos que avaliam DME de forma auto referida, pode levar a ocorrência de viés de auto relato, 

além do fato do questionário utilizado abranger questões acerca de segmentos corporais amplos 

e não especificar um local específico da dor, gerando imprecisão dos dados colhidos acerca da 

DME. Por fim, pelo tipo de estudo realizado (corte transversal), que não permite elucidar com 

precisão uma relação de causalidade acerca das relações encontradas. 

Por outro lado, a presente investigação analisou informações de um elevado contingente 

de trabalhadores da APS em um intervalo de uma década, fornecendo insumos importantes para 

o planejamento de políticas de atenção à saúde do trabalhador. Além disso, há uma carência de 

artigos científicos que discutam quadros de DME e suas associações estabelecidas neste estudo. 

Ademais, os resultados aqui apresentados e discutidos pertencem a um retrato do espaço-tempo 

que já não tem mais como serem coletados - o período pré-pandêmico de COVID-19 e o período 

pandêmico. 

Por fim, pode-se reforçar a importância para a discussão no campo da gestão em saúde 

e das políticas públicas acerca de estratégias efetivas de prevenção e promoção do bem-estar 

que busquem modificar a realidade desses trabalhadores, especialmente após o período 

pandêmico, no qual as necessidades em saúde e de autocuidado se fazem mais presentes para 

essa classe trabalhadora. 
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Inatividade física no lazer e fatores associados entre trabalhadores da APS nos anos de 

2011/2012 e 2020/2021 

 

Leisure-time physical inactivity and associated factors among PHC workers in 

2011/2012 and 2020/2021 

 

Autores: SACHETO, R.M.; ROCHA, S.V;. ARAÚJO, T.M. de. 

 

RESUMO 

 

Objetivo: Estimar a prevalência da inatividade física no lazer e os fatores associados entre 

trabalhadores da saúde da atenção primária em um município de grande porte do estado da 

Bahia nos anos de 2011/2012 e 2020/2021. Métodos: Estudo transversal com dados primários 

de dois inquéritos de saúde de projetos multicêntricos, realizados nos períodos 2011/2012 e 

2020/2021, respectivamente, com trabalhadores da atenção primária à saúde do município de 

Feira de Santana, Bahia. A variável dependente foi a inatividade física no lazer e as variáveis 

independentes que compuseram o modelo foram: os fatores psicossociais do trabalho, avaliados 

por meio do Job Content Questionnaire, sexo, faixa etária, escolaridade, ocupação, jornada de 

trabalho semanal. Para análise dos dados, foram obtidas as medidas descritivas para variáveis 

https://www.scielo.br/j/ress/a/6BZW5kxFwQzcZTZtdq536fG/?lang=en
https://doi.org/10.1080/10803548.2021.1902137
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categóricas e numéricas. O teste do qui-quadrado foi utilizado para verificar as possíveis 

associações do desfecho com as variáveis de interesse. Ao final, foi realizada regressão logística 

multinomial, com apresentação das razões de chance e intervalos de confiança em 95%. 

Resultados: A inatividade física no lazer foi mais prevalente no primeiro período (50,3%). Essa 

condição foi mais acentuada entre os homens, aqueles com maior escolaridade, aqueles com < 

40 horas/semanais de trabalho foram mais IFL nos dois períodos de investigação. Conclusão: 

Houve uma redução da IFL entre os períodos analisados, mesmo com esse cenário sugere-se a 

adoção de ações de promoção da atividade física entre os TS com o propósito de aumentar o 

nível de atividade física dessa população. 

Palavras-chave: Inatividade Física. Inquéritos de Saúde. Estudos Transversais. Trabalhadores 

da Saúde. 

 

ABSTRACT 

 

Objective: To estimate the prevalence of leisure-time physical inactivity and associated factors 

among primary health care workers in a large municipality in the state of Bahia in the years 

2011/2012 and 2020/2021. Methods: Cross-sectional study with primary data from two health 

surveys of multicenter projects, carried out in the periods 2011/2012 and 2020/2021, 

respectively, with primary health care workers (PHCW) in the municipality of Feira de Santana, 

Bahia. The dependent variable was leisure-time physical inactivity (LTPI) and the independent 

variables that composed the model were: psychosocial factors at work, assessed using the Job 

Content Questionnaire, sex, age group, education, occupation, and weekly working hours. For 

data analysis, descriptive measures were obtained for categorical and numerical variables. The 

chi-square test was used to verify possible associations of the outcome with the variables of 

interest. Finally, multinomial logistic regression was performed, presenting odds ratios and 

95% confidence intervals. Results: LTPI was more prevalent in the first period (50.3%). This 

condition was more pronounced among men, those with higher education, and those with <40 

hours/week of work were more physical inactivity in both periods of investigation. Conclusion: 

There was a reduction in LTPI between the periods analyzed; even with this scenario, it is 

suggested that actions be adopted to promote physical activity among PHCW with the purpose 

of increasing the level of physical activity of this population. 

Keywords: Physical Inactivity. Health Surveys. Cross-Sectional Studies. Health Workers. 
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INTRODUÇÃO 

 

A inatividade física (IF) representa um desafio para a saúde pública, caracterizando-se 

como o quarto maior fator de risco comportamental para mortalidade global segundo a 

OPAS/OMS e está frequentemente relacionada ao aumento do risco de desenvolvimento de 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). 1 

Outrossim, a prática regular de atividade física (AF) é reconhecida como um importante 

fator de proteção à saúde.2 Estudos demonstram que exercícios físicos realizados em 

intensidades moderadas a baixas exercem inúmeros benefícios significativos, atuando na 

redução do risco de mais de 20 condições crônicas, incluindo doença coronária, acidente 

vascular cerebral, diabetes tipo 2, alguns tipos de câncer, obesidade, problemas de saúde mental, 

como a depressão, além de certas condições neurológicas, como a demência.3,4  

A prevalência da inatividade física é abordada em alguns estudos no Brasil, 5-7 sendo a 

população de trabalhadores da saúde (TS) da atenção primária à saúde (APS) ainda pouco 

investigada. Estudo realizado com TS peruanos por Rojas et al. (2014) 8 destaca uma tendência 

preocupante a respeito desses trabalhadores. TS, apesar do conhecimento acerca da importância 

de boas práticas para manutenção da saúde, a exemplo da atividade física, podem apresentar 

níveis relevantes de IF. 9  A organização do trabalho em saúde da APS no Brasil pode contribuir 

para a precarização do trabalho e, consequentemente, para a IF dos trabalhadores, 

especificamente a inatividade física no lazer (IFL).  

A esse respeito, podem ser citadas uma carga de trabalho excessiva, que aumenta os 

níveis de estresse e reduz a motivação para se exercitar; as condições insalubres do ambiente 

ocupacional e a própria cultura organizacional, que não prioriza o bem-estar dos TS. Tais 

fatores, somados à falta de práticas no autocuidado, contribuem para comportamentos que 

levam a escolha de hábitos não saudáveis de vida. 10 

Além da escassez de estudos acerca deste objeto, destaca-se a falta de atitudes de 

promoção de bons hábitos em saúde dos trabalhadores por parte das instituições que atuam em 

prol das ações e serviços de saúde às populações do sistema de saúde. Tais fatores não se fazem 

presentes somente na negligência do autocuidado, mas é evidente a ausência de programas 

específicos, seja para promoção de bons hábitos alimentares, de cuidados voltados para a saúde 

mental/emocional e práticas de atividades físicas, direcionados à saúde de quem cuida da saúde 

da população em geral. 

Um estudo publicado por Ding et al. (2016)11 apontou que os custos diretos de saúde 

atribuídos à IF foram estimados em $53,8 bilhões, sendo que as perdas de produtividade 
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relacionadas à IF custaram $ 13,7 bilhões, totalizando $ 67,5 bilhões no mundo em 2013. No 

Brasil, esses custos diretos foram estimados em $20,780 milhões, enquanto os custos indiretos, 

relacionados a perdas de produtividade, foram de $7,694 milhões, totalizando 

aproximadamente $ 28.474 milhões, evidenciando a necessidade de pesquisas que abordem 

essa temática. Durante o período pandêmico, esses custos aumentaram ainda mais, com 

perspectiva de custos diretos estimados para 2030 em incríveis $ 520 bilhões no mundo e $ 

46.818 milhões para o Brasil. 12 

Nesse contexto, este estudo enfatiza a importância de conhecer os determinantes que 

possam influenciar a ocorrência da IF, para contribuir no desenvolvimento de ações que 

mitiguem as consequências desse evento entre os trabalhadores e de intervenções que impactem 

positivamente na promoção do bem-estar e consequentemente que impacte na qualidade do 

serviço ofertado às populações.     

Assim, este estudo teve por objetivo estimar a prevalência da inatividade física no lazer 

e os fatores associados entre trabalhadores da saúde da atenção primária em um município de 

grande porte do estado da Bahia nos anos de 2011/2012 e 2020/2021. 

 

MÉTODOS 

 

Tipo de estudo 

Trata-se de um estudo de corte transversal, com utilização de dados dos inquéritos dos 

projetos de pesquisa multicêntricos “Condições de Trabalho, Condições de Emprego e Saúde 

dos Trabalhadores da Saúde na Bahia” e “Vigilância e monitoramento de doenças infecciosas 

entre trabalhadores e trabalhadoras do setor saúde”, realizados em municípios do Estado da 

Bahia, Brasil, em dois períodos distintos, sendo o primeiro nos anos de 2011 a 2012 e o segundo 

nos anos de 2020 a 2021, respectivamente, por meio de questionários semiestruturados 

repetidos. 

 

Local do estudo 

O município baiano selecionado para este estudo foi o de Feira de Santana, em virtude 

de ser o único dos que participaram dos dois momentos distintos da coleta de dados, 

compreendendo o período de interesse, sendo o pré-pandêmico (2011/2012) e o pandêmico 

(2020/2021). Este possui uma população de 616.279 habitantes, ocupando a 5ª posição no 

ranking do IDH entre os municípios baianos (IDH = 0.72) (IBGE, 2022).13 

 

https://www.zotero.org/google-docs/?Vgl5qF
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Constituição da amostra 

A população incluída neste estudo, em cada ano do inquérito, foi constituída por TS da 

rede de APS do município de Feira de Santana, Bahia, Brasil. Para a definição da população foi 

realizado um levantamento prévio da estruturação e força de trabalho dos serviços junto às 

Secretarias Municipais de Saúde (SMS) e devidamente atualizado pela equipe de pesquisa. Em 

seguida, delimitou-se o número e o tipo de serviço de saúde disponíveis, número de TS, suas 

respectivas ocupações, bem como a área geográfica pertencente a cada serviço, sendo incluídos 

aqueles que estavam em pleno exercício de suas funções, da rede de APS, em ambos os períodos 

das coletas. 

A partir disso, os TS foram selecionados por meio de procedimentos de randomização 

para cada estrato. Como a amostra dos estudos originais não foram projetadas para estimar o 

evento de interesse (inatividade física no lazer), especificamente em trabalhadores da APS, 

houve necessidade de redefinição das estimativas do cálculo amostral. A amostra foi constituída 

assumindo a prevalência estimada do evento de interesse com maior prevalência de inatividade 

física entre os TS (50,0% +1), considerando-se um erro amostral de 3%, intervalo de confiança 

(IC) de 95%, e uma reposição de 12% para o período de 2011-2012; para o período de 2020-

2021 um erro absoluto de 4% e 17% de reposição. 

Os TS selecionados para o estudo foram contatados em seus respectivos locais de 

trabalho pela equipe de pesquisa. Foram feitas três tentativas de localização do indivíduo 

sorteado. Em caso de insucesso, o TS era substituído na amostra por meio de sorteio, respeitados 

os critérios da área geográfica, nível de complexidade, ocupação e o sexo. Com isso, a amostra 

final foi constituída por 1041 TS em 2011/2012, e 652 TS em 2020/2021. 

Importante salientar que, previamente à coleta de dados, todos os procedimentos éticos 

legais foram respeitados, com os sujeitos sorteados contatados para serem informados sobre os 

objetivos do estudo, formalmente convidados a participar da pesquisa de forma livre e 

espontânea, com a entrega do formulário de pesquisa e a obtenção da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O protocolo de pesquisa foi aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa (CEP) com seres humanos da Universidade Estadual de Feira de Santana, 

com os respectivos números de CAAE, sendo o de n° 0086.0.0059.000-09 para a coleta do 

período de 2011/2012, e n° 90204318.2.0000.0053, para a coleta do período de 2020/2021. 

 

Variáveis do Estudo 

A variável dependente foi a Inatividade Física no Lazer (IFL), enquanto as variáveis 

exploratórias incluíram as características sociodemográficas e as ocupacionais dos TS. Os 
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aspectos sociodemográficos foram: sexo; faixa etária (categorizada a partir de tercis: < 35, 35–

46, > 46 anos); e escolaridade (primária, secundária, superior). As características ocupacionais 

foram: ocupação (médico, enfermeiro/técnico de enfermagem, outros profissionais de saúde, 

agentes de saúde e administrativo); jornada de trabalho semanal (≤ 40 h, > 40 h) e fatores 

psicossociais de trabalho (avaliados por meio do Job Content Questionnaire – JCQ, validado 

para trabalhadores brasileiros) 14. O JCQ avalia aspectos relacionados à estrutura social e 

psicológica. Para a construção dos indicadores provenientes do JCQ foram acrescentadas as 

variáveis relacionadas, conforme indicado no manual do JCQ Center 15. Em seguida foi feita a 

dicotomização da demanda (alta e baixa) e controle (alta e baixa) utilizando a mediana das 

variáveis como ponto de corte. 

 

Análise dos dados 

Para fins de apresentação das variáveis, as categóricas foram apresentadas em 

frequência relativa e absoluta, enquanto as contínuas em média e desvio padrão. A distribuição 

da frequência das variáveis independentes foi testada por meio do teste qui-quadrado para a 

prática de atividade física no lazer (Nunca; 1 a 2 vezes por semana; 3 ou mais vezes por semana) 

para os dois períodos de coleta (2011-2012 e 2020-2021). 

Na análise multivariável uma regressão logística multinomial foi traçada, sendo 

consideradas as variáveis que apresentaram p ≤ 0,20 na análise bivariada, sendo a categoria 

“nunca praticou nenhuma atividade física no tempo livre” usada como referência. Os resultados 

foram então apresentados em razão de chance (odds ratio) (OR) e intervalo de confiança de 

95% (IC95%). Para todas as análises foram realizadas no pacote estatístico STATA, versão 

12.0 e o nível de significância foi de 5%. 

 

RESULTADOS 

 

Foram estudados nos anos de 2011-2012 e 2020-2021, respectivamente, 1.041 e 652 TS 

da APS do município de Feira de Santana com média de idade de 39,0 (± 9,9) anos em 2011-

2012 e 43,0 anos (±9,80) em 2020-2021. Em ambas as ondas da pesquisa prevaleceram as 

mulheres (82,79 e 81,75%); com idade superior a 40 anos (43,63 e 63,58%), com ensino 

superior (38,79 e 47,82%). 

Quanto às características ocupacionais, o tempo de trabalho apresentou média de 

aproximadamente 9,0 (±7,60) anos, variando de menos de 1,0 a 50 anos no primeiro período, e 

de 11,0 (±8,16) anos, variando de 1,0 a 41 anos no segundo período. A maioria dos 



 

62 

 

trabalhadores eram agentes comunitários de saúde (ACS) (32,95 e 34,62%), com carga horário 

igual ou superior a 40 horas de trabalho (69,93 e 70,09%), em trabalho passivo no primeiro 

período (30,87%) e alta exigência do segundo (34,23%) (Tabela 1). 

Tabela 1 – Caracterização dos TS da APS, Feira de Santana, BA, Brasil, 2011–2012 e 2020-2021. 

 2011–2012 2020-2021 

 n % n % 

Sexo     

Masculino 179 17,21 119 18,25 

Feminino 861 82,79 533 81,75 

Faixa Etária     

< 29 anos 175 17,01 68 10,68 

30 a 39 anos 405 39,36 164 25,75 

> 39 anos 449 43,63 405 63,58 

Escolaridade     

Fundamental 40 3,85 12 1,87 

Médio 410 39,46 201 31,31 

Técnico 186 17,90 122 19,00 

Superior 403 38,79 307 47,82 

Ocupação     

Administrativo 313 30,07 138 21,23 

Enfermagem 245 23,54 184 28,31 

Outros prof. da saúde 59 5,67 80 12,31 

ACS 343 32,95 225 34,62 

Médico 81 7,78 23 2,54 

Jornada de trabalho     

<40 horas 313 30,07 195 29,91 

> 40 horas 728 69,93 457 70,09 

Modelo demanda-controle     

Baixa exigência 237 23,37 104 18,74 

Trabalho passivo 313 30,87 134 24,14 

Trabalho ativo 200 19,72 127 22,88 

Alta exigência 264 26,04 190 34,23 

 

A prevalência geral de inatividade física no lazer (IFL) foi de 50,2%  em 2011/2012 e 

36,0% em 2020/2021, sendo mais acentuada entre as mulheres (em 2011-12), entre aqueles 
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trabalhadores com escolaridade técnica (2011-12 e 2020-21), os profissionais de enfermagem 

(2011-12), e aqueles com jornada de trabalho de 40 horas ou mais de trabalho (2011-2012) 

(Tabela 2).  

 

Tabela 2 - Prática de Atividade física (AF) segundo características sociodemográficas e ocupacionais 

de trabalhadores da saúde, Feira de Santana, BA, Brasil,  2011–2012 e 2020-2021. 

 Prática de Atividade Física  

(x por semana) 

2011–2012 
Valor 

de p 

Prática de Atividade Física 

(x por semana) 

2020-2021 

Valor 

de p 

 Nunca 1-2 > 3 Nunca 1-2 > 3  

 n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) n (%) 

Sexo    <0,01    0,67 

Masculino 52 (29,38) 65 (36,72) 60 (33,90)  37 (33,04) 36 (32,14) 39 (34,82)  

Feminino 466(54,44) 63 (19,04) 227 (26,52)  180 (36,81) 139 (28,43) 170(34,76)  

 

Faixa Etária 

    

0,59 

    

0,23 

< 29 anos 88 (50,87) 43 (24,86) 42 (24,28)  22 (37,29) 19 (32,20) 18 (30,51)  

30 a 39 anos 207(51,62) 80 (19,95) 114 (28,43)  62 (39,74) 34 (21,79) 60 (38,46)  

> 39 anos 219(48,88) 104(23,21) 125 (27,90)  129 (34,68) 117 (31,45) 126(33,87)  

 

Escolaridade 

    

0,01 

    

<0,01 

Fundamental 28 (71,79) 6 (15,38) 5 (12,81)  4 (40,0) 0 6 (60,0)  

Médio 207(50,99) 80 (19,70) 119 (29,31)  75 (40,11) 59 (31,55) 53 (28,34)  

Técnico 102(55,14) 35 (18,92) 48 (25,95)  47 (43,93) 32 (29,91) 28 (26,17)  

Superior 181(45,02) 107(26,62) 114 (28,36)  88 (30,66) 82 (28,57) 117 (40,77)  

 

Ocupação 

    

<0,01 

    

0,08 

Administrativo 156(50,32) 75 (24,19)        79 (25,48)         47 (37,90) 39 (31,45) 38 (30,65)  

Enfermagem 141(57,79) 46 (18,85)        57 (23,36)           65 (39,16) 41 (24,70) 60 (36,14)  

Outros 

profissionais da 

saúde 

17 (28,81) 16 (27,12) 26 (44,07)  20 (28,57) 15 (21,43) 35 (50,0)  

ACS 177(52,06) 66 (19,41)        97 (28,53)        78 (36,11) 73 (33,80) 65 (30,09)  

Médico 28 (34,57) 25 (30,86)        28 (34,57)         6 (26,09) 7 (30,43) 10 (43,48)  

Jornada de 

trabalho 

   <0,01    0,30 

<40 horas 141(45,19) 88 (28,21) 83 (26,60)  58 (33,14) 48 (27,43) 69 (39,43)  

> 40 horas 378(52,35) 140(19,39) 204 (28,25)  159 (37,32) 127 (29,81) 140(32,86)  
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MDC    0,88    0,39 

Baixa exigência 113(47,88) 56 (23,73) 67 (28,39)  30 (30,00) 25 (25,00) 45 (45,00)  

Trabalho 

passivo 

158(50,64) 69 (22,12) 85 (27,24)  47 (37,90) 37 (29,84) 40 (32,26)  

Trabalho ativo 93 (47,21) 45 (22,84) 59 (29,95)  42 (35,29) 37 (31,09) 40 (33,61)  

Alta exigência 40 (53,23) 54 (20,53) 69 (26,24)  64 (36,36) 57 (32,39) 55 (31,25)  

 

Os resultados da análise de regressão logística multinomial mostraram que os homens, 

os trabalhadores com nível superior e aqueles com jornada de trabalho de menos de 40 horas 

por semana foram os mais IFL nos dois períodos da investigação (2011-2012 e 2020-2021). Os 

profissionais médicos foram os mais IFL apenas no período pré-pandêmico (2011-2012) 

(Tabela 03). 

 

Tabela 3 - Associação entre prática de atividade física (AF) com as variáveis sociodemográficas e 

ocupacionais entre os TS da APS, Feira de Santana, BA, Brasil, 2011-2012 e 2020-2021. 

 Modelo Inicial 

2011–2012 

Modelo Final 

2011–2012 

 Nunca vs. 1–2 

x/semana 

Nunca vs. ≥ 3 

x/semana 

Nunca vs. 1–2 

x/semana 

nunca vs. ≥ 3 

x/semana 

 OR (IC95%) OR (IC95%) OR (IC95%) OR (IC95%) 

Sexo     

Feminino 1 1 1 1 

Masculino 3,57 (2,38 – 5,36) 2,37 (1,58 – 3,55) 3,55 (2,27 – 5,59) 2,39 (1,54 – 3,71) 

Escolaridade     

Fundamental 1 1 1 1 

Médio 1,80 (0,72 – 4,52) 3,22 (1,21 – 8,56) 2,53 (0,92 – 6,93) 3,71 (1,38 10,01) 

Técnico 1,60 (0,61 – 4,19) 2,64 (0,96 – 7,25) 2,88 (0,98 – 8,44) 3,72 (1,31–10,59) 

Superior 2,76 (1,10 – 6,88) 3,53 (1,32 – 9,40) 3,47 (1,23 – 9,77) 3,31 (1,19 – 9,15) 

Ocupação     

Administrativo 1 1 1 1 

Enfermagem 0,68 (0,44 – 1,04) 0,79 (0,53 – 1,20) 0,62 (0,36 – 1,05) 0,93 (0,56 – 1,56) 

Outros profissionais da saúde 1,95 (0,93 – 4,08) 3,02 (1,55 – 5,89) 1,29 (0,57 – 2,90) 0,94 (0,56 – 1,56) 

ACS 0,78 (0,52 – 1,15) 1,08 (0,75 – 1,56) 1,06 (0,68 – 1,64) 1,13 (0,76 – 1,68) 

Médico 1,85 (1,01 – 3,40) 1,97 (1,09 – 3,56) 0,81 (0,38 – 1,73) 1,39 (0,69 – 2,79) 

 

 

Jornada de trabalho 

    

<40 horas 1,68 (1,21 – 2,34) 1,09 (0,79 – 1,50) 1,76 (1,14 – 2,71) 1,77 (1,15 – 2,71) 

> 40 horas 1 1 1 1 
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Modelo Inicial 

2020-2021 

 

Modelo Final 

2020-2021 

 Nunca vs. 1–2 

x/semana 

nunca vs. ≥ 3 

x/semana 

Nunca vs. 1–2 

x/semana 

nunca vs. ≥ 3 

x/semana 

 OR (IC95%) OR (IC95%) OR (IC95%) OR (IC95%) 

Faixa Etária     

< 29 anos 0,95 (0,49 – 1,85) 0,84 (0,43 – 1,64) 0,90 (0,43 – 1,88) 0,61 (0,30 – 1,24) 

30 a 39 anos 0,62 (0,38 – 1,01) 0,99 (0,64 – 1,52) 0,60 (0,36 – 1,00) 0,85 (0,53 – 1,37) 

> 39 anos 1 1 1 1 

Escolaridade     

Fundamental 1 1 1 1 

Médio 3,14 (0,34 – 28,95) 0,47 (0,13 – 1,75) 2,20 (0,31 – 32,46) 0,46 (0,12 – 1,79) 

Técnico 2,72 (0,34 – 28,95) 0,39 (0,12 – 1,53) 3,31 (0,31 – 35,28) 0,43 (0,08 – 1,43) 

Superior 3,72 (0,29 – 25,55) 0,89 (0,24 – 3,23) 4,55 (0,44 – 46,95) 0,73 (0,18 – 2,92) 

Ocupação     

Administrativo 1 1 1 1 

Enfermagem 0,74 (0,42 – 1,32) 1,14 (0,66 – 1,98) 0,70 (0,37 – 1,35) 1,25 (0,66 – 2,37) 

Outros profissionais da saúde 0,88 (0,39 – 1,95) 2,16 (1,08 – 4,34) 0,74 (0,32 – 1,75) 2,07 (0,96 – 4,46) 

ACS 1,09 (0,65 – 1.87) 1,03 (0,60 – 1,77) 0,96 (0,54 – 1,72) 0,97 (0,53 – 1,78) 

Médico 1,37 (0,42 – 4,42) 2,06 (0,68 – 6,19) 1,06 (0,29 – 3,74) 1,93 (0,57 – 5,85) 

 

 

DISCUSSÃO 

 

O objetivo do presente estudo foi estimar a prevalência da IFL e os fatores associados 

entre TS da APS em um município de grande porte do estado da Bahia nos anos de 2011-2012 

e 2020-2021. Os resultados mostraram que houve uma diminuição na prevalência de IFL nos 

dois períodos avaliados. Esses achados não estão em consonância com outra investigação 16.  

A especificidade da população avaliada no presente estudo pode ser uma das 

explicações para esses resultados, uma vez que os profissionais de saúde possuem 

conhecimento acerca da importância da prática de AF de forma regular, já que a IFL está 

associada ao desenvolvimento de problemas de saúde, como as doenças crônicas não 

transmissíveis 16. É válido salientar que algumas características da amostra avaliada, como a 

atividade profissional e o elevado nível de escolaridade, quando comparadas com a média 

nacional, segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD)17 

podem constituir outras hipóteses para reforçar esses achados.  
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Um maior nível de escolaridade pode estar relacionado a uma busca dos trabalhadores 

por maior qualificação profissional, o que se traduz em melhor perspectiva quanto ao futuro 

profissional, aumento da renda e de melhorias na qualidade de vida. Tais decisões dos 

trabalhadores por melhor qualificação educacional, pode influenciar positivamente nas tomadas 

de decisão para hábitos saudáveis, como a prática regular de atividade física. Entretanto, estudo 

realizado neste mesmo município destaca que um maior nível de escolaridade estava 

relacionado a um aumento da IFL 18. 

Após a análise multivariável, a IFL foi mais prevalente entre os homens. Evidências 

anteriores na literatura atestam que a relação entre o nível de IFL e o sexo não está bem 

estabelecida. Um estudo realizado por Mielke et al. (2021)19 mostrou os homens como os mais 

ativos na prática de AF de lazer. Já em outras pesquisas, as mulheres praticavam mais atividades 

moderadas, enquanto os homens praticavam atividades vigorosas 20,21. Em outra investigação 

conduzida entre trabalhadores brasileiros do setor saúde, as mulheres mostraram-se mais ativas 

quando comparadas aos homens 22.  

A relação entre a IFL e o sexo parece ser influenciada por uma gama de fatores 

socioculturais que podem variar conforme as condições de vida dos indivíduos. A expectativa 

social em relação aos papeis de gênero pode influenciar na forma como homens e mulheres 

praticam atividade física. Assim, o modo de vida de mulheres casadas, com filhos em relação 

às mulheres solteiras e sem filhos descrevem comportamentos muito diferentes, pois a decisão 

do cuidado sobre si vai depender de sua relação com o cuidado de outros 23.  

Todavia, parece não existir um padrão único para explicar a inatividade física entre 

homens e mulheres, tendo em vista a existência de diferentes aspectos da vida (trabalho, 

constituição de família, mudança repentina dos hábitos de vida, idade mais avançada e renda) 

que influenciam a decisão por manter hábitos saudáveis de vida, como praticar atividade física.  

Mas, um aspecto a ser destacado é que já existem na literatura evidências de que as 

mulheres, principalmente aquelas com maiores níveis de escolaridade, são mais propensas a 

adotar cuidados de saúde, em que se pode destacar a prática regular de AF, quando comparadas 

aos homens. Esse pode ser um caminho para tentarmos compreender os achados deste estudo 

24. 

No que tange ao nível de escolaridade, as maiores ocorrências de IFL entre os TS foram 

observadas naqueles com nível superior. Aspectos relacionados aos determinantes sociais da 

saúde, como escolaridade e renda, estão diretamente relacionados a IFL 25. Existe uma 

tendência de que as pessoas, independentemente da atividade profissional, com maiores níveis 

de escolaridade e renda, tenham mais acesso aos cuidados preventivos em saúde. Dados da 
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Pesquisa Nacional de Saúde mostraram que os adultos brasileiros com menores níveis de 

escolaridade e renda são mais inativos fisicamente (considerando todas as dimensões da 

atividade física)24. Em estudo específico com a população de TS, incluindo os da APS e da 

média complexidade, foi verificado que aqueles com os menores níveis de escolaridade (médio 

e técnico) eram menos inativos fisicamente 22 , corroborando os resultados do presente estudo. 

Além disso, os TS com jornadas de trabalho de 40 horas ou menos de trabalho semanais 

mostraram-se mais IFL. Espera-se que os trabalhadores, independente da atividade profissional, 

com maiores cargas horárias de trabalho, tenham menos tempo dedicado às práticas de AF e de 

lazer, o que não ocorreu no presente estudo. Em investigação conduzida com TS brasileiros da 

APS e da média complexidade, não foram encontradas associações entre a jornada de trabalho 

e a prática de AF no lazer 22. 

Um ponto de destaque foram os dados que evidenciaram uma redução da IFL entre os 

trabalhadores da saúde da AP durante o período pandêmico comparado ao inquérito realizado 

no período anterior (2011-2012). A pandemia de COVID-19 representou um período de muitas 

transformações na saúde pública mundial, impactou direta e indiretamente sobre os hábitos de 

vida das populações 26, especialmente em TS 27. As restrições de espaços fechados, a exemplo 

das academias e clubes, as medidas impostas para o isolamento social, comportamentos ligados 

ao medo da infecção e mais notadamente os processos de trabalho intensificados, contribuíram 

para o aumento da IFL 28-30. Em contrapartida, o estudo de Cheval et al. (2021) 31, aponta que 

houve uma redução significativa da IFL pela prática de exercícios em casa e ao ar livre, sendo 

o uso de aplicativos de exercícios e mindfulness para smartphones um dispositivo fundamental 

para essa mudança.  

Algumas limitações do presente estudo devem ser consideradas, a avaliação da prática 

de AF utilizando questões dicotômicas, apesar de ser amplamente utilizados em estudos 

nacionais e internacionais com a população adulta 22 e entre trabalhadores da saúde podem está 

sujeita a viés de memória e de informação. Além disso, as informações coletadas não fornecem 

dados sobre a intensidade da atividade física e o volume. Por outro lado, o presente estudo 

incluiu dados de investigações de base populacional com amostra representativa dos 

trabalhadores da atenção primária da segunda maior cidade do Estado da Bahia (maior estado 

da região nordeste do Brasil) gerando assim insumos importantes para a compreensão da prática 

de atividade física dos trabalhadores da saúde nos períodos pré e pós-pandemia de Covid-19. 

Os resultados deste estudo mostraram-se essencialmente relevantes, tendo em vista 

dados contrastantes de tendências observadas em outros estudos, na compreensão de que 

determinantes, como o maior nível de escolaridade, que possivelmente podem induzir a uma 
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maior conscientização acerca dos benefícios da prática de AF, podem influenciar na promoção 

de uma redução na ocorrência da IFL entre a população estudada. 

Além disso, este estudo evidenciou que TS com carga horária mais reduzida podem ser 

mais inativos fisicamente. Esses achados sugerem a necessidade de mais investigações acerca 

deste evento, para melhor compreensão dos fatores que possivelmente influenciam a IFL em 

diferentes contextos. 

Por fim, a maior prevalência da IFL entre os homens, pode atestar a complexidade das 

diferenças entre os gêneros na prática de AF. Assim, ao considerar a importância da AF na 

prevenção, promoção e reabilitação em saúde, faz-se relevante o estímulo à adoção do lazer 

ativo entre a população de trabalhadores do setor saúde, enfatizando estratégias que considerem 

as especificidades de gênero, bem como entre aqueles que apresentaram maior probabilidade 

da adoção de um estilo de vida sedentário. 
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6. CONCLUSÕES 

 

Os achados deste estudo, a partir dos dados obtidos em dois recortes distintos do tempo, 

demonstraram um aumento das queixas de DME pelos TS da APS no período pandêmico, sendo 

as regiões mais acometidas a do dorso e dos MMII. Ademais, as mulheres acima dos 39 anos, 

com companheiro, com filhos, com nível educacional até o ensino médio, com jornada semanal 

de trabalho acima de 40 horas, foram as mais acometidas.  Além disso, as condições de trabalho 

do tipo passivo e os de alta exigência se mostraram mais suscetíveis para uma maior ocorrência 

de DME entre os TS.  

Em relação à IFL, os achados demonstraram uma diminuição da mesma no período 

pandêmico, o que difere de outros estudos científicos. A maior escolaridade dos TS da APS 

investigados pode ter influenciado nesse resultado, uma vez que o conhecimento destes acerca 

da importância da adoção de hábitos de vida mais saudáveis, dentre os quais, uma prática 

regular de AF, seja um ponto relevante. Outro dado interessante foi a IFL mais prevalente entre 

os homens, atestando uma relação complexa sobre essa temática no que tange às diferenças de 

gênero acerca da prática de AF, e que depende de diversos fatores socioculturais. Ademais, a 

redução da IFL durante a pandemia de COVID-19 demonstrou a preocupação dos TS em 

relação a importância de se manterem fisicamente ativos durante um período de restrições para 

esse tipo de prática em ambientes coletivos, além do medo das próprias repercussões da doença 

em si a que estes profissionais estavam diretamente expostos. 

Este estudo apresentou algumas limitações, sendo uma delas relacionada ao chamado 

“efeito do trabalhador sadio”, tendo em vista que foram investigados TS que se encontravam 

em exercício pleno de suas funções, excluindo os absenteístas, o que, de certa forma, pode ter 

subestimado a real prevalência da DME e superestimado aqueles com hábitos de vida mais 

saudáveis, como a prática regular de AF. Outra limitação, presente nos estudos que avaliam 

DME de forma auto referida ou nível de AF com questões dicotômicas, é a possível ocorrência 

de viés de auto relato ou de memória. Por fim, pelo tipo de estudo realizado (corte transversal), 

torna-se difícil estabelecer com precisão uma relação de causalidade acerca das relações 

encontradas. 

Por outro lado, os achados deste estudo permitiram uma análise de informações de um 

elevado contingente de trabalhadores da APS em um intervalo de uma década, fornecendo 

insumos importantes para o planejamento de políticas de atenção à saúde do trabalhador. Além 

disso, há uma carência de artigos científicos que abordem uma discussão profunda acerca de 
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quadros de DME e IFL e as suas associações aqui estabelecidas, e estes resultados podem servir 

de base para outros estudos dentro dessa temática. 

É de se destacar que os resultados aqui apresentados e discutidos pertencem a um retrato 

do espaço-tempo singular, vivenciado por toda humanidade e que afetou a todos, e que já não 

tem mais como serem coletados - o período pré-pandêmico de COVID-19 e o período 

pandêmico. 

Por fim, espera-se que os achados aqui apresentados e discutidos sirvam de base para 

melhorias nas políticas públicas voltadas para a atenção com a saúde dos TS da APS, levando-

se em consideração a importância das práticas de prevenção, promoção e reabilitação em saúde, 

e o estímulo à adoção do lazer ativo entre essa população, com ênfase para estratégias que 

considerem as especificidades de gênero, bem como entre aqueles que apresentaram maior 

probabilidade da adoção de um estilo de vida sedentário. 
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ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP/UEFS - 2009 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP/UEFS - 2020 
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ANEXO C – TCLE
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ANEXO D – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
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